
PREFEITURA DA ESTÂNCIA

TURÍSTICA DE SÃO ROQUE
~i S T Ã D Õ D Ê S Ã Õ P Ã Ü L Õ~

- .SuoRoque Terra do Vinho, Bonita por NaUtreea -

Ofício n.° 424/2020-GP

GABINETE DO PREFEITO

São Roque, 06 de agostode 2020

Assunto: Requerimento n° 062 de
autoria do Vereador Marcos Augusto
Issa Henriques de Araújo.

Senhor Presidente,

Reportando-nos ao requerimento em referência, vimos encaminhar as

cópias solicitadas por essa Mui Egrégia Casa de Leis.

Colocando-nos ao inteiro dispor, agradecemos de antemãoa acolhida

ao presente, pelo que aproveitamos a oportunidade para renovar nossos mais altos

cumprimentos.

1C
CLÁUDIO JOSE DE 60ES

PREFEITO

Ao

Excelentíssimo Senhor

Israel Francisco de Oliveira

DD Vereador Presidente

Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque

\CCR.-

Prcfcitura da Estância Turística de São Roque
Rua .Sâo Paulo, 966-Taboao- 18135-125 - Sao Roque - .SP

\v\v\v..saoroque.sp cov.br
PABX: (11)4784-8500

Oabinclc: (II) 4784-8523 ou 4874-8591
E-mail: gablnclc@saoroque.sp.gov.br
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E S T D E SÃO PAULO

CONTRATO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 001/05

lONTRATO DE CONCESSÃO ONEROSA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
fciCOS DE OPERAÇÃO DO SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO

[BANO DE PASSAGEIROS, POR ÔNIBUS, NO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE-
}P, QUE ENTRE SI FAZEM COMO CONTRATANTE A PREFEITURA DA ESTANCIA

IRISTICA DF SÃO ROQUE. E COMO CONCESSIONÁRIA A EMPRESA VIAÇÃO
;ãO ROQUE LTDA.

'elo presente instrumento, de um lado a Prefeitura da Estância Turística de Süo Roque, ins-
mta no CNPJ sob , n° 70.946.009/0001-75. doravante designada simplesmente
PREFEITURA e neste ato representada pelo Sr. Prefeito Municipal EFANEU NOLASCO

f^íODINHO. ede outro a empresa"Viação São Roque Ltda, sediada a Rod. Raposo Tavares.
•Km 63, São Roque - SP. doravante designada simplesmente CONCESSIONÁRIA, e neste

representada pelo Sra. Emestina Garrara de Souza - sócia majoritária, celebram o presen
cie contrato, em decorrência da Concorrência rf 001/05. e que se regerá pelas seguintes ciáu-

iulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

l.I - O presente contrato rege-se. inclusive quanto aos casos omissos, pela lei
;• 8.987/95 e 9.074/95. pela Lei Federal n° 8.666/93. Medida Provisória 1531 e pelas disposi-
Ições vigentes eas Leis Municipais n" 1.362/84. 1.444/85. 1.488/86 e 1.521/86 e. em particu

lar, pelas condições previstas na Concorrência n" 001/05 . que faz parte integrante deste
termo, às quais a CONCESSIONÁRIA sesubmete de forma incondicional e irrestrita.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO

íA,
2.1- Obriga-se a CONCESSIONÁRIA, a executar para a PREFEITURA, pelo re

gime de CONCESSÃO, e sem exclusividade, os ser\'iços de operação de transporte coletivo
urbano de passageiros, por ônibus, no município de Roque, conforme os termos de sua pro
posta vencedora e de acordo com as especificações técnicas dos Anexos ao edital e com a
proposta apresentada e demais especificações do processo de Concorrência 001/05.

2.2- Os ser\ iços deverão ser executados obedecendo, rigorosa, fiel e integralmente a
todas as e.xigências. nonnas. especificações c condições constantes do Edital e do Processo
da Concorrência n" 001/05. bem como os relatórios de julgamento da Licitação, e respectivo

t termo de adjudicação, produzidos pela PREFEITURA. Fica obrigada aCÓnCESSIONÁ-
LRIA amanter vigentes, durante a decorrência do Contraio e de suas prorrogações, todas as

Á
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|ndiç5es de habilitação equalificação demonstradas no correr da Concorrência e. ainda, os
nos da sua proposta.

2.3- Os documentos referidos na cláusula antecedente também passam, juntainente
L sua proposta, aconstituir parle integrante deste contrato, para todos os fins eefeitos.
Wo se nele estivessem transcritos.

2.4- Aprestação dos serviços citados no "caput" desta cláusula compreende:

a) a prestação de serviço adequado de transporte coletivo urbano de passa-
liros, por ônibus, de acordo com as linhas, itinerários, horários, freqüências eparadas, a-
Ibvadas pela Administração Municipal. Para a caracterização de serviço adequado aplicar-
!:âo os conceitos constantes dos parágrafos 1° e 2" do artigo 6" da Lei n° 8.987 de 13 de
^vereiro de 1995;

b) a operação da frota de ônibus urbanos, inclusive reserva técnica,
imposta pelas quantidades definidas no Anexo IV:

c) a cobrança dos usuários, da tarifa vigente ou das reduções estabelecidas
lei. Cuidando para que todos os cobradores disponham sempre de estoque suficiente de

loedas oucédulas para troco:

d) o emprego de pessoal habilitado e cortês para as respectivas funções e
)trato com o público usuário:

e) a adequada limpeza, conservação e manutenção da frota de Ônibus e sua
Qovaçào dentro do limites estabelecidos noAnexo.

iíÁÜSULA TERCEIRA- DOS PRAZOS.

São contratuais os seguintes prazos:

a) de 05 (cinco) anos. contado "da assinatura do contrato, para a concessão
íos serviços públicos, objeto deste contrato:

a. I) a prorrogação do contrato por igual período observará as disposi-
õesda legislação então vigente, conforme o item 5.1 do Edital daConcorrência:

b) de 05 (cinco) dias. contados da assinatura do contrato, para início da
eração. conforme declaração apresentada pela CONCESSIONÁRIA no procedimento
ãtatório;

C^
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c) de U(quatorze) dias. contados da assinatura
eadaptação da garagera. conforme declaração apresentada pela CONCESSIONÁRIA

iio procedimento licitatório;

2ídois) anos, para aentrega einstalação total dos abrigos oferecidas em

te no prazo dc 12 (do^ ^ ^̂
^0) dos abn^t - ^ abrigos deveiSo ser entregues e
te no pm^de 24 ^vinte equatro) meses, contado do início do contrato. Os abrigos

bserão restituidos àconcessionária ao fínal da concessão ou quando do termino do
intiato. certo que estarão incorporados ao patrimônio público do Município, sem que caiba
laiquer direito aconcessionária.

Cl até odia 25 (vinte ecinco) de cada mês ou em outro dia indicado pela
hefeitura para aentreaa de 2.850 (duas mil, oitocentos ecinqüenta) canelas de passes^.-idos em proposta íomo dação em parte do pagamento pela outorga da concessão.

ÍÍTlstll.A ouapta- da tarifa f. no pagamento pela outorga.

11 Atarifa será sempre fixada pela Prefeitura, por Decreto do Prefeito. Ovalor atual da
iáffxàda peio Decrem n" 6006. de 15/12/2004. éde R$ 1.90 (um real enoventa centa-

\

U ACONCESSIONÁRIA fica obrigada adar em pagamento àPREFEITURA, sem
eiihutn ônus. como pagamento pela outorga da Concessão:

121-200 abrigos aserem utilizados em pontos de ônibus indicados pela c™"
tae modelo constante do anexo Vlll. no p^o estabelecido no item o.l. letra Ddeste con-

to.

L> 2.850 camelas mensais de passes escolares, nos prazos econdições de sua proposta e
nos termos do editai da Concorrência.

L iiisiir Aquinta •no VALOR DO CONTRATO.
L ovalor total estimado do presente contrato éde R$ 23.598.000,00 (vinte etrês mi-
|lh5es, quinhentos enoventa eoito mil reais).

/
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!5.1 éCNpmssumeme vedado àCONCESSIONÁRIA caucionar opresente contrato ou
Idá-lo em garantia aterceiros para obtenção de qualquer espécie de tinanciamento.

P A IL O

5J- Éexpressamente vedada àCONCESSIONÁRIA atransferência do presente
contra-

Uo

U- Éexpressamente vedada àCONCESSIONÁRIA asubconcessão do objeto deste
termo, sem expressa autorização da PREFEITURA.

n áiiqii! AOUIMTa- UAS RESPONSABILIDADES OAS PARTES

5.1- Éde responsabilidade exclusiva da CONCESSIONÁRIA:
á) investimentos com aquisiçdo ereposição da frota;
b) investimentos com implantação eadaptação da garagem;
c) despesas com limpeza, conservação, manutenção eadministração da frota eda garagem.

f bem como seguros;

dl despesas com pessoal próprio eou de terceiros necessários ao itesenvolvimento das ati-
vidades sob sua responsabilidade, inclusive salános eencargos trabalhistas esociais.
e) indenizações devidas aterceiros por dano ou prejuízos causados por seus empregados ou

Iprepostos. decorrentes da prestação dos serviços, na torma da Lei.
íf) impostos, taxas, multas, seguros, eoutros tributos que venham aincidir sobre aprestação

d̂^sereicos ou sobre olucro da CONCESSIONÁRIA;
t.) ocumprimento integral de todas as disposições do edital da Concojiência OOI/Oo. espe-
i cialmente seu item 19 cas demais exigências da legislação vigente eaplicável.
' h) aoanintia do direito dos usuários inclusive aqueles previstos no artigo T da Lei

8.987/95. com suas alterações ena Lei Municipal 1.362/84. com suas alterações.
ii) demais obrigações legais previstas no edít-al

52- Em sua atuação conjunta com aAdministração Municipal, aCONCESSIONÁRIA
diverá buscar aincorporação de novas técnicas, equipamentos eprocedimentos que visem
atualização do.s serviços prestados, sua economicidade emelhor atendimento ao usuano.

n ÁljSULA SF^TA- das RFSPQNSABlLinADES PA PREFEITURA.

6.1.-A PREFEITURA deverá, em tempo hábil:
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> ^nalisar eemitir parecer ou aprovar, dentro dos procedimentos contratuais, as soHci-
' - ? roNrFSSIONÁRIA sobre revisSo de tarifa, eriaçao de Imhas. alterações de
?:L:s.'°rdS?u'Züdndas^ ou melhorias operacionais, sem nenhuma obrigação de
íencimenio das soíiciiações:

,) Publicar em órgSo oficial as alteraçdes de tarifa ou mudanças operacionais de interes-
edc usuário;

^ Zelar pela boa qualidade dos serviços, receber eapurar queixas ereclamações dos
5uái ios. orientando aCONCESSIONÁRIA para amelhoria da qualidade dos serviços

-• APRFFFITURA resei-va para si odireito de. aqualquer momento, proceder avisto-
'il Cota eou garagem, devendo aCONCESSIONÁRIA acatar as orientações técnicas
manadas da fiscalização. . . ,

liíiSULA SÉTIMA- HA OPERAÇÃO

n ACONCESSIONÁRIA obriaa-se. mediante recebimento da tarifa vigente, àpresta-
io áos serviços contratados de acoído com os horários, idnerários. frequÇmdas edemais
teemos característicos fixados pela Administração Municipal contorme a Concorrência
)Cl-05.

n- Sempre que houver necessidade de alteração na freqüência, itinerário ou outro ele-
nento característico, aPREFEITURA comunicará aCONCESSIONÁRIA para que ofaça
10 prazo em que for estipulado.

2gULA OITAVA- PO CONTROLE PA OPERAÇÃO

81 ACONCESSIONÁRIA obriaa-se aefetuar^e fornecer àPREFEITURA os controles
operacionais *e Ihiancciros. quando exigidos, incltisive as complemeritações eatualizações
que se mostrarem necessárias no decorrer do prazo contratual, respondendo pela veracidade
das informações prestadas, bem como relação mensal do número de usuários de cada linha.

82 APREFEITURA poderá adotar novas fonrias de controle eou apresentação, utilizan-
diiinclusive recursos de infonnática. devendo aCONCESSIONÁRIA atender aos prazos e
formas de apresentação, assim definidos;

8.2.1- Salvo expressa determinação em contrário da PREFEITURA, a CONCES-
Sfí^^NÁRIA cobrará do usuário, pela prestação dos serviços, exclusivamente atarifa \igen-
16.^10 sendo permitido otransporte gratuito ou subvencionado pela CONCESSIONÁRIA,
anão ser nos casos previstos na legislação em vigor.

ré
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iriÁUSULA NONA- DO PESSOAL

1- ACONCESSIONÁRIA deverá empregar na operação, manutenção e controle do
síema. pessoal idôneo ecapacitado para afuníão. através de treinamento eavaliação regu
lai-as.

i- Os funcionários diretamente em contato com o público, deverão sempre apresentar-se
Iradamente uniformizados, asseados. sóbrios e com boa aparência, devendo a CONCES-
ilONÁRIA. imediatamente, após a comunicação expressa, afastar qualquer funcionário
lia. no julgamento da fiscalização ou com base em reclamação fundamentada de usuário,
•iresentar conduta inconveniente ou perigosa, sem prejuízo da aplicação das sanções legais.

' Os motoristas deverão ser previamente aprovados em exame psicotécnico realizado
ior entidade credenciada por órgão competente e em exame de capacitação tisica.e mental,
sses exames deverão ser renovados periodicamente, na forma da legislação trabalhista em
%or.

Aos motoristas deverá também ser ministrado curso de direção defensiva por ocasião
k admissão e em caso de cometimento de infrações, após avaliação de necessidade do

lesmo.

1.5- Correrão exclusivamente por conta da CONCESSIONÁRIA todas as despesas rela-
ivas ao seu pessoal, tais como as despesas trabalhistas, previdenciárias. securitárias e de-
inais inerentes ao vinculo empregatício.

ÁliSULA DÉCIMA- DA REGULARIDADE TRABALHISTA

10.1- ACONCESSIONÁRIA, quando exigido, deverá apresentar os comprovantes de re-
jlaridade das obrigações trabalhistas e sociais, ^m como as fichas ou livro de registro de

síus empregados, à PREFH! í URA.

CLÁUSULA PÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

1.1- Caberão as penalidades previstas no edital da Concorrência, especialmente aquelas
bTabelecidas no item 24 do edital, neste contrato e na legislação em vigor aplicável.

b.2- Além das penalidades já especificadas, aCONCESSIONÁRIA estará sujeita às se-
^intes sanções:

11.2.1- apreensão dos veiculos pela PREFEITURA, sempre que essa medida
ler julgada necessária, a fim de se impedir o transporte inadequado de passageiros ou em
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cor .jo com os horários ou itinerários
estabelecidos, sem prejuízo das demais penalidades

veis;

-.d, prefeitura àCONCESSIONÁRIA, para oreco-

se^P^- das demais penalidades

nij:a:fiegaisd™!:«rnLTrer;^^^^^^^^

.4- F^lo descumprimento ir^ustiticado. CO^^íONÁRIA estará
nes das propostas sobre ovalor total estimado do contrato, cons-
jeiia ãmulta no valor de 10 (dez) p prFFEITURA além da multa econforme o

- í '"rir""cSr.— »—-r -

•ijrieiii AnÉÇMt SF.r.UNDVriA INTERVENÇÃO

APREFEITURA poderá intervir na ^SdoT bTm
iid» indiciai, a fim de contratuais, regulamentares ou legais,
iomc para assegurai o licl cu p 087/95 cora suas alterações, e da Lei
f ''̂ 'T36t8T\t^sL"'alterações.'apiicando-se também as disposições da Lei
SCsuas alterações, eas nonnas da Coneorrência 001/05. no que couber.
i, . rrÉr.MATERCElPt R* FXTINrÃO Í)A CONCESSÃO
,a- Aconcessão poderá ser extlma nosaplicando-se subsidiariamente as aplicará

=ede;;eeontrato.noqtieeouber.

/
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. n^CMA CHiMlâ.mTBANSEEBÈNÇ^^í^mçõEcíííSnãbíã:
14.1- Atransferência do no artfgo 27 da

i.. i.,c„, Â t.cmAO}miA.BàMsmQ£smMxm.-
|15.1. ocontrato poderá^ser resdndido nos
Liicando-s= ^ntbém ^ aplicável, ben, como as disposições da Concorrenca
íSTeTo — reconhecidos todos os direitos da Admin.straçao.
.çOliSlJLAMÇlM^ia^^

161- Antecedendo â sinat^ (duSs etrinraTdfco mil. novecentos eoi-
,S.::eairp-r^™'iaLobrigações' contratuais, equivalente .a 1% (um por cento)
|i valor eslimado do conlraio.

fquC th^íbr d?vl^.C°qudqtrTl"
contrato.

neste contrato e na legislação. >-

tnc. av>K.riMA ^ MTF.RAÇÃO DO
rnNTRATO.

n.l. Bte contrato poderá ser p.rrogado nos termos da cláusula 3.1 a.l deste termo, obe-
decidas as disposições da legislação vigente.

l,.l. Este contrato poderá ser alterado nos termos da legislaçáo citada no preâmbulo eter-
/

/
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n Áti<;i;i A décima oitava - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1- Nos casos de rescisão, intervenção e extinção da concessão, ficam reconhecidos todos
os direitos da PREFEITURA. nos termos da legislação aplicável.

18.2- Fica eieilo o Foro da Comarca de São Roque, para dirimir quaisquer questões oriun
das do presente contrato, renunciando as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que
seja.

E. por. esuirem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus sucessores, em
03 (três) vias de igual teor e idêntica forma, para todos os fins de direito, na presença das
testemunhas abaixo firmadas.

São Roque,05 de abril de 2006

PREFEITURA MUNICÍPAL DE SÃO ROQUE.
Efaneu Nolasco Godinho.

Prefeito.

vTAr-ÃrkCAn Rnniip I •£]VIAÇAO SAO ROQUE LTDA
Emestina Garrara de Souza

Anabel do Fetal Gomes Neto

Testemunha 1



12 termo de aditamento contratual

„ste si cetebram aPREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, pessoa jurídica
[mo público, inscrita no CNPJ sob n^ 70.946.009/0001-75, com sede na Rua São Paulo, n^ 968,

dolaboão, São Roque/SP, representada pelo Sr. EFANEU NOUSCO QODINHO. brasileiro,
(, RG 3.741.288-SSP/SP, CIO 751.824.328-87, residente edomiciliado na Av. Getúlio Vargas,
'}. 101, Edifício Forest Hill, em São Roque - SP, doravante designada simplesmente

. _;URA, eaempresa VIAÇÃO SÃO ROQUE LTDA, Inscrita no CNPJ sob n°- 70.947.577/0001-
ícom sede na cidade de São Roque - SP, àRodovia Raposo Tavares, Km 63, representada pela

Briestina Garrara de Souza, sócia majoritária, portadora do RG n^ 8.826.082-SSP/SP, e do
IF sob n- 985.317.948-20, residente e domiciliada na cidade de São Roque - SP, doravante

CONCESSIONÁRIA, nos seguintes termos, cláusulas econdições:

05/D4/06 por meio da Concorrência Pública n® 001/2005, a PREFEITURA amcedeu à
KÍ^IONÁRIA, pelo regime de CONCESSÃO, esem exclusividade, os serviços de operação de

«te coletivo urtemo de passageiros, por ônibus, no Município de São Roque - SP, no valor total
nlo de R$ 23.598.000,00 (vinte etrês milhões, quinhentos enoventa eoito mil reais).

iprazo de vigência foi de 005 (cinco) anos, contados apartir da assinatura do contrato, aqual
}em 05/04/2006, portanto oprazo se expira em 05/04/2011. i;

Ivalor atual da tarifa éde R$ 2,50 (dois reais ecinqüenta centavos), conforme Decreto n® 6.632
12/2008 (fls. 1599).

,ora se adita opresente contrato para constar qu^este 1® aditamento, oprazo de execução fica
ado por mais 005 (cinco) anos, de acordo com oprevisto na cláusula terceira do contrato

jenos termos do item 5.1 do edital da Concorrência 001/2005.

)valor total estimado do presente termo de aditamento contratual será de R$ 31.lfâ0.000,00 (trinta
imiihões ecinqüenta mil reais).

rseja negado provimento ao recurso ordinário interposto no Proc. TC 17363/026/06, ou seja,
oTribunal de Contas do Estado de São Paulo o julgamento de irregularidade da

•ia
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encia li^ 01/2005, o presente aditamento deverá ser objeto de revisão, inclusive a rescisão

ü, se o caso.

íAto de veículos da concessionária, utilizados na execução dos serviços, deverá estar totalmente
às pessoas portadora de defidência ou com mobilidade reduzida, de acordo com as

esda Lei Federai n® 10.098, de 19/12/2000, do referido Decreto e demais normas técnicas,

lisazo previsto no §3® do art. 38 do Decreto Federai n® 5296, de 02/12/2004.

^Concessionária devera atender assolicitações daPrefeitura e da Câmara Municipal, que visem a

tdos serviços, procedendo asadequações necessárias.

IaCONCESSíONÀRIA se obriga, no prazo de 30 (trinta) dias da assinatura do termo de aditamento,
-nova garantia no valor de R$ 310.500,00 (trezentos e dez mil e quinhentos reais) do valor

>do presente aditamento, pelo penodo de 05 (cinco) anos, a qual poderá serapresentada em

iifas modalidades previstas naLei 8.666/93, com suasalterações.

IPerman^m em pleno vigor asdemais cláusulas contratuais não alteradas por este termo.

E, por estarem justos e contratados, celebram o presente em 04 (quatro) vias de igual teor e

,oqual, depois de lido e acfrado conforme, vai de\ridamente assinado pelas partes, juntamente

iduas testemunhas, paraqueproduza todos os efeitos legais.

PBlFEfTURA MUNICIPAL DE SÃO ROQUE
Efaneu Nolasco Godínho

Prefeito

^=«rv>çc{Jeí
P

São Roqi», 05de Abril Cte 2011.

Emestina Garrara de Souza
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

)(HJ enSdade: Prefeitura da Estância Turística de São Roque.
)de Contrato - ConcorFência Pública 001/2005.
b; Serviços deoperação de transporte coletivo urbano de passageiros, por ônibus, noMunicípio

5ue.

s: Prefeitura da Estância Turística de São Roque,
ada; Viaçâo São Roque Ltda.

ados(s) Contratante; Júlio César Meneguesso OAB 95.054
Jonas de Oliveira RIelo Silveira OAB 144.416

Contratada: IvanBarbosa Rigolin OAB 84.974

Na qualidade de contratante e contratada, respectivamente, do Termo acima
do, e, cientes do seu encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado, para Uns de
)e julgamento, damo-nos por CiE^iTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da

/1 processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso Interesse
Inos prazos enas formas legais e regimentais, exercer odireito da defesa, Interpor recursos eo

5couber. •

Outrossim, declaramos estar dentes, doravante, de que todos os despachos e
íque vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário

3do Estado, Cademo do Poder Legislativo, parte do tribunal de Contas do Estado deSão Paulo,
bmidade com oartigo 80 da Lei Complementar n® 709, de14 dejaneiro de 1993, inidando-^,
rè então, a contagem dos prazos processuais.

Efaneu Nolasco Godinho

Prefeito

São Roque, 05de Abril de 2011.

^prAír?jfA-//^CXcen-
'viaçâo São Roque Ltda

Contratada
Emestina Carrara de Souza
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PREFEITURA DA ESTÂNCIA
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE
ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO DE CESSÃO DE CONTRATO DE CONCESSÃO DO
SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO
DE PASSAGEIROS DO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE - SP.

Os signatários deste instrumento, de um lado a empresa
VIACÃO SÃO ROOUE LTDA.. com sede à Rua Jamila Abumanssur
Mana, 250, Vila São Domingos, em São Roque-SP, inscrita no CNPJ sob
n® 70.947.577/0001-90, representada por suas sócias CLEUSA MARIA
SOUZA ARNÓBIO, brasileira, viúva, empresária, RG 12.662.477-X-
SSP/SP, CPF 060.446.048-10; ROSEANE DE SOUZA, brasileira,
divorciada, psicóloga, RG 14,856.749-6-SP, CPF 032.169.438-44, e
ELIANE SOUZA FDMATTI, brasileira, casada, administradora de
empresas, RG 16.147.654-5-SP, ÇPF 076.431.248-09, residentes na Rua
Marino Camurça, 88, São Roque - OBP 18.130-515, na qualidade de
CEDENTE; e de outro a empresa MIRAGE TRANSPORTES
COLETIVO EIRELL com sede à Rua Matirias Cintra Pupo Nogueira,
70, sala 01, ^^la Penha do Rio dò Peix^ em It£q}ira-SP, CEP 13.971-010,
inscrita no CNPJ sob n® 10.487.358/0001-44, representada por sua
proprietária RENATA LOVATO MIRANDA, brasileira, casada,
empresária, RG 22.154.250-SSP/SP, CPF 168.376398-02, residente na
Rua Clélia Dini, n.® 351, Jardim Soares, It^ira - SP CEP 13.972-324, na
qualidade de CESSIONÁRIA; e ainda como ANUENTE a
PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROOUE.
pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ n.® 70946009/0001-
75, sediada na Rua São Paulo, 966, Bairro Taboão, São Roque/SP, neste
ato representada peloBxmo. Sr. Prefeito Municipal, Sr. CLÁUDIO JOSÉ
DE GÓES, brasileiro, convivente, portador do RG/SP 14443487-8,
inscrito no CPF/MF sob o n.® 055745858-71, têm entre si justo e
convencionado o que segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA: A ANÜENTE outorgou à CEDENTE,
mediante concessão, o serviço público de transporte coletivo de
passageiros, por ônibus, das linhas municipais, conforme Concorrência
n® 01/2005, contrato administrativo de 05/04/2006 e aditamentos de
05/04/2011 e 05/04/2016. É certo que o aludido contrato e aditamentos
terá vigência até 05/04/2021.

CLÁUSULA SEGUNDA: Por este instrumento, a CEDENTE cede à
CESSIONÁRIA, nos termos do art 27 da Lei Federaln® 8.987/1995 e do
art. 9®, § 2®, da Lei Municipal n® 4.422/2015, os direitos e obrigações'

I



/ PREFEITURA DA ESTÂNCIA
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE
ESTADO DE SÃO PAULO

decorrentes do contrato firmado com a MUNICIPALIDADE DE SÃO
ROQUE.

CLÁUSULA TERCEIRA: ACESSSIONARIA assumirá a execução dos
serviços as OOhOO do dia 26 de junho de 2018.

CLÁUSULA QUARTA: Até as'24h00 do dia 25 de Junho de 2018 será
da CEDENTE os direitos e as obrigações previstas no contrato, nos
aditamentos, na Concorrência n® 01/2005 e na legislação. A partir das
OOhOO do dia26 de junho de 2018 tais direitos e obrigações passarão a
ser da CESSIONÁRIA.

CLÁUSULA QUINTA: A MUNICIPALIDADE DE SÃO ROQUE,
sendo contratante dos serviços ora cedidos, na qualidade deANUENTE,
conforme decisão fimdamentada no processo de concorrência pública n.®
001/05, visando o interesse público, concorda com a presente cessão.

CLÁUSULA SEXTA: A CESSIONÁRIA declara expressamente' que
assume junto â ANUENTE todas as obrigações próprias dos serviços a
serem prestados.

CLÁUSULA SÉTIMA: Apresente cessão é- feita em caráter definitivo,
s«ido portMto irrevogável e irretratável, obrigando as partes CEDENTE,
CESSIONÁRIA e ANUENTE, por si, seus herdeiros e sucessores,
resguardada à MUNICIPALIDADE DE SÃO ROQUE as prerrogativas
decorrentes do regime jurídico dos contratos administrativos.

CLÁUSULA OITAVA: ACESSIONÁRIA executará os serviços com
observância das normas regulamentaies fixadas no edital de licitação
relativo à Concorrência Pública n® 001/2005 e seus anexos, de acordo
com o contrato e aditamentos firmados entre CEDENTE e a ANUENTE,
de acordo com a legislação vigente, bem como de acordo com as
atualizações normativas referentes aosserviços queserão executados.

CLÁUSULA NONA: Apresente cessão éfeita sem qualquer renúncia ou
desistência de eventuais direitos pertencentes a CEDENTE, relacionados
aos serviços prestados do início do contrato até as 24h00 do dia 25 de
junho de 2018, de modo que eventuais direitos a tal período, que sejam
reconhecidos posteriormente a data deste instrumento, pertencerão
exclusivamente à CEDENTE.



/ PREFEÍTURA DA ESTANCIA
TURÍSmCA PE SÃÒ ROQUE
ES TADO DE SÃO P AULO

CLÁUSULA DÉCIMA: A CESSIONÁRIA deverá aceitar, sem qualquer
custo à ANUENTE e/ou à CEDENTE, passes escolares, vale-transporte,
passagens, créditos de cartões de passagens e equivalenteis, quejá foram
vendidos pela CEDENTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Para quaisquer questões judiciais
oriundas da execução do presente contrato, fica eleito o foro da Comarca
de São Roque, comexclusão de qualquer outropor mais privilegiadoque
seja.

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o
presente em quatro viasde igual teore paraumsó efeitode direito.

Pela CEDENTE:

São Roque, 25 de junho de 2018.

CUlíUlr' Al\rr-iÀ^
CLEUSAArIÀ SOÜZArAítNÓBIO

PeiaCESSÍONÁRIA: u-y . i,

RENATATÔ^ATO MIRANDA

Pela ANUENTE:
CLÁUDIO jo^Ue Góes - prefeito

TESTEMUNHAS:

—i-

ZA

LIANE SOUZA FINATTI

Nome:

RG- ^

cpfm •

/vjoutAa
Nom'e; yl4í/;í>' ArfAí/m
RG; 33. -5

cpF: 012- H'r
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: VIACAO SAO ROQUE LTDA
CNPJ: 70.947.577/0001-90

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que;

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificaçãoda regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidadesuspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas"a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 17:11:35 do dia 27/12/2017 <hora e data de Brasilia>.
Válida até 25/06/2018.

Códigode controle da certidão: 1C67.B1BE.A0SE.C8CC
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: MIRAGE TRANSPORTES COLETIVO EIRELI
CNPJ: 10.487.358/0001-44

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusiveas contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida ãs 07:58:17 do dia 17/12/2018 <hora e data de Brasília>.

Válida até 15/06/2019.

Código de controle da certidão: 615A.57FE.60A9.1901
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome; MIRAGE TRANSPORTES COLETIVO LTDA.
CNPJ: 10.487.358/0001-44

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificadoque vierem a ser apuradas, é certificado que;

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente combase na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 07:52:57 do dia 10/07/2019 <hora e data de Brasiíia>.
Válida até 06/01/2020.

Código de controle da certidão: 6746.CFA5.7E7A.2386
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: MIRAGE TRANSPORTES COLETIVO LTDA.
CNPJ: 10.487.358/0001-44

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida ás 08:03:05 do dia 14/02/2020 <hora e data de Brasilia>.

Válida até 12/08/2020.

Código de controle da certidão: 5C59.248E.3F26.9B5D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: MIRAGE TRANSPORTES COLETIVO LTDA.
CNPJ; 10.487.358/0001-44

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que;

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida ás 13:07:52 do dia 14/02/2020 <hora e data de Brasília>.
Válida até 12/08/2020.

Código de controle da certidão: 8165.A9B1.FB9C.B3FA
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Comprovante de Inscrição e deSituação Cadastral

Contribuinte,

Rre?s?a Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie iunto à

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMEROoe INSCRtÇAO

70.947.577/0001-90
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO EDE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DEabertura
21/02/1969

NOME EMPRESARIAL

VIACAO SAO ROQUE LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
IVIACAO SAO ROQUE

PRINCIPAL

49.p-1-01 -Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com Itinerário fixo, Intermunicipal, exceto em região
watropoiítana ®

OOIGO e DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
49.21-3-01 -Transporte rodoviário coletivo depassageiros, com itinerário fixo, municipal

CODKàO E descrição DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R JAMILA ABUMANSSUR MANA
NUMERO

250
COMPLEMENTO

CEP

18.132-620

ENDEREÇO ELETRÔNICO

vlacaosaoroque@srnet.com.br

BAIRRO/DISTRITO

VILA SAO DOMINGOS

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

dl i UAÇMU ÜAÜASTRAL

ATIVA

MOTIVO DESITUAÇÃO CADASTRAL

ISITUAÇAO ESPECIAL

município

SAO ROQUE

TELEFONE

(11) 4712-2197

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n" 1.634, de 06 de maio de 2016.

Emitido nodia26/07/2017 às 11:21:59 (datae hora de Brasília).

i Consulta QSA/ CapitaiSocial

DATA DASITUAÇAO CADASTRAL
03/11/2005

DATA DASITUAÇAOESPECIAL
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: VIACAO SAO ROQUE LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 70.947.577/0001-90

Certidão n°: 134252398/2017

Expedição: 26/07/2017, às 11:39:44
Validade: 21/01/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que VIACAO SAO ROQUE LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a)
no CNPJ sob o n° 70.947.577/0001-90, NÃO CONSTA do Banco Nacional de
Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
'^'tsbalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior'do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

' J r , nr . f



SERVIÇOS AO CIDADÃO

: Ajuda
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Honie I SERVIÇOS AO CIDADÃO | FGTS Empresa 1Consulta
Regularidade do Empregador | Situação de Regularidade do Empregador
I Histórico do Empregador

Histórico do Empregador

o Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos
nos últimos 2>1 meses, bem como a situação de regularidade apurada na
vigência da Circular CAIXA 204/2001 - de 08 de janeiro a 22 de abril de
2001.

Inscrição: 70947577/0001-90
Razão Social: VIACAO SAO ROQUE LIDA
Nome Fantasia: VIACAO SAO ROQUE

Data de Emissão/
Leitura Validade Numero do CRF
09/01/2017 09/01/2017 a 07/02/2017 2017010908134268345378

12/10/2016 12/10/2016 a 10/11/2016 2016101201460704789339

23/09/2016 23/09/2016 a 22/10/2016 2016092301361544209131

04/09/2016 04/09/2016 a 03/10/2016 2016090401450157774012

16/08/2016 15/08/2016 a 14/09/2016 2016081601043994813705

14/07/2016 14/07/2016 a 12/08/2016 2016071410362778425510

02/06/2016 02/06/2016 a 01/07/2016 2016060202063241569490

14/05/2016 14/05/2016 a 12/06/2016 2016051401303025329442

25/04/2016 25/04/2016 a 24/05/2016 2016042500315478035494

06/04/2016 06/04/2016 a 05/05/2016 2016040615180249889824

09/03/2016 09/03/2016 a 07/04/2016 2016030915245241672408

05/12/2015 05/12/2015 a 03/01/2016 2015120505322517530332

16/11/2015 16/11/2015 a 15/12/2015 2015111601442745613805

28/10/2015 28/10/2015 a 26/11/2015 2015102803365673821034

09/10/2015 09/10/2015 a 07/11/2015 2015100904103244086627

20/09/2015 20/09/2015 a 19/10/2015 2015092003592689942340

01/09/2015 01/09/2015 a 30/09/2015 201S09010206480SS15967

13/08/2015 13/08/2015 a 11/09/2015 2015081302384428420991

25/07/2015 25/07/2015 a 23/08/2015 2015072504030865817652

06/07/2015 06/07/2015 a 04/08/2015 2015070601482502489369

17/06/2015 17/06/2015 a 16/07/2015 2015061703222387592700

29/05/2015 29/05/2015 a 27/06/2015 2015052903462547298766

10/05/2015 10/05/2015 a 08/06/2015 2015051002342642586500

21/04/2015 21/04/2015 a 20/05/2015 2015042102074715958391

02/04/2015 02/04/2015 a 01/05/2015 2015040204385748756805

14/03/2015 14/03/2015 a 12/04/2015 2015031403453015505550

23/02/2015 23/02/2015 a 24/03/2015 2015022306253213473060

02/02/2015 02/02/2015 a 03/03/2015 2015020205214824123541

12/01/2015 12/01/2015 a 10/02/2015 2015011205013595661087

22/12/2014 22/12/2014 a 20/01/2015 2014122205184173035047

01/12/2014 01/12/2014 a 30/12/2014 2014120105451652498164

10/11/2014 10/11/2014 a 09/12/2014 2014111003255565871408

20/10/2014 20/10/2014 a 18/11/2014 2014102004514759090973

29/09/2014 29/09/2014 a 28/10/2014 2014092903424480905795

08/09/2014 08/09/2014 a 07/10/2014 2014090802402542765597

Página 1(á:
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Navegue pela CAIXA

https;//www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/Crf/FgeCfSHistoricoStatusRegul.asp 28/07/2017



SERVIÇOS AO CIDADÃO

228

18/03/2014

28/07/2014

07/07/2014

16/06/2014

26/05/2014

05/05/2014

14/04/2014

24/03/2014

03/03/2014

18/08/2014 a 16/09/2014 2014081803524929152820
28/07/2014 a 26/08/2014 2014072803282165111114
07/07/2014 a05/08/2014 2014070704071160495311
16/05/2014 a 15/07/2014 2014061602590722522604
26/05/2014 a24/06/2014 2014052604034022043869
05/05/2014 a03/06/2014 2014050504425236133246
14/04/2014 313/05/2014 2014041403473456452938
24/03/2014 a 22/04/2014 2014032402522667163690
03/03/2014 301/04/2014 2014030302155606140080

Resultado da consulta em 28/07/2017 às09:17:06
B Ouvidasmais FreQüentGs

https://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/Crf/FgeCfSHistoricoStatusReguI.asp

Página 2 de 2

l

28/07/2017



^0/ü//^U 11

Receita Federal
• '• r-.7 Ç*-^ 'T;'C-HA

uemaao iniemei

CERTIDÃO

Certidão de Débitos Reiativos a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União

Resultado da Consulta

As informações disponíveis na Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e na
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN sobre o contribuinte
70.947.577/0001-90 são insuficientes para a emissão de certidão por meio da íntemet.
Para consuitar sua situação fiscal, acesse Centro Virtual de Atendimento e-CAC.

Nova Consulta
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PREFEITURA DA FSTAMrii^ TURÍSTina np sÃn pnni.c
RUA: SAO PAULO, 966 -Bairro TABOÃO -Cep: 18.135-125 SAO ROQUE -SP

Fone: (11) 4784-853014784-8531 -Fax: (11) 4712-4024 -CNPJ 70.946.009/0001-75
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PREFEITURA DA ESTANCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE
Estado de São Paulo

"São Roque: Terra do Vinho, Bonitapor Natureza"

Ao

Departamento de Administração

Ref.: Contratação de empresa para fornecimento de vale transporte para uso dos servidores públicos

municipais, e para os serviços de medida socioeducativa e de abordagem social e PAEFi.

Sra. Diretora,

Em 09yt)^017, n/QG/lOn, njOlflOll e 20/07/2017, os Departamentos de Educação, Saúde e

Administração, solicitaram a aquisição de vale transporte para uso dos servidores públicos municipais e o

Departamento de Bem Estar Social - CREAS solicita a aquisição de vale transporte para o uso dos

adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa em participação das oficinasna unidade CREAS e

para o serviço de abordagem social e da população atendida/acompanhada no PAEFI do CREAS. O setor de

compras providenciou o orçamento junto à empresa Viação São Roque, pois atualmente é esta empresa

quem possui a concessão do transporte público municipal na cidade de São Roque. Foram Juntados a este

processo os seguintes documentos:

- Orçamento estimativo;

- Legislação pertinente à instituição do vale transporte;

- Legislação, pertinente à concessão do transporte público municipal;

- Contrato e seus termos de aditamento;

- Cartão CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

- CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

- CRF - Certificado de Regularidade Fiscal.

Porém, a empresa não apresentou a CND - Certidão de Débitos relativos aos Tributos Federais e à

Dívida Ativada Uniãoe a CRF - Certidão de Regularidade do FGTS.

Por sua vez, a Divisão de Recursos Humanos está solicitando a aquisição dos talões de vale

transporte para atender os servidores públicos desta Prefeitura, e o Departamento de Bem Estar Social -

CREAS, também solicita a aquisição dos talões de vale transporte para atender o serviço de medida

socioeducativa e para o serviço de abordagem social e PAEFI.

Assim, encaminho o processo para esta diretoria e sugiro o encaminhamento à Assessoria Jurídica,

para conhecimento e orientações de como proceder neste caso.

São Roque, 28 de julho de 2017

Elianèí^raiinè^tasevicius Débora Freit^a^ieira simoes
Auxiliar de Escritório Chefe de Divisão de Materiais



PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE
Estado de São Paulo

"São Roque: Terra do Unho. Bonita porNatureza "

A

Assessoria Jurídica

Assunto: Contratação de empresa para fornecimento de vale transporte para uso dos
servidores públicos municipais, e para os serviços de medida socioeducativa e de
abordagem social e PAEFI.

Diante do exposto pela Divisão de Materiais, encaminho oprocesso para análise e
parecer desta assessoria.

São Roque, 28/07/2017.

Sandra ElisaScopel Carlini
Diretora doDepartamento deAdministração
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i PREFEITURA DA ESTÂNCIA

TURÍSTICA DE SÃO ROQUE
ESTADO DE SÃO PAULO

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N". 014/2017

• Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de vale

transporte destinado aos servidores públicos municipais, bem

como aos usuários dos programas do Departamento de Bem

Estar Social.

• Base Legal: art. 25. caout. da Lei 8.666/93.

Empresa: VIAÇÃO SÃO ROQUE LIDA.

A empresa VIAÇÃO SÃO ROQUE LIDA, através da concorrência

pública n.° 001/05, firmou contrato, em regime de concessão, com a

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE - SP, para

execução do transporte coletivo urbano de passageiros, por ônibus, neste

Município. Após a mencionada contratação, foram firmados três

ADITAMENTOS, devidamente anexados ao processo.

Pois bem, o objeto do presente é a compra de vale transporte

destinado aos servidores públicos municipais, bem como aos usuários dos

programas do Departamento de Bem Estar Social (baixa renda), através da

contratação da concessionária em questão, a saber: VIAÇÃO SÃO ROQUE

LTDA.

A contratação pretendida, in caso, enquadra-se na impossibilidade de

licitação, configurando-se em inexigibilidade para o fornecimento das

passagens (vale transporte), portanto, fundando-se no caput do art. 25 da Lei

8.666/93.

Compulsando os autos, especialmente, analisando o contrato, diante

da inviabilidade de competição existente em realizar as referidas linhas de

ônibus e nos horários compatíveis com o horário de trabalho dos servidores

municipais usuários das mesmas, a inexigibilidade pretendida está

respaldada. :
— /

/
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Neste sentido, citamos o Prof. Carlos Ari Sundfeld, que em sua obra
Licitação e Contrato Administrativo", pág. 42, ensina que o princípio da

igualdade entre os licitantes, sendo um dos princípios norteadores do
procedimento íicitatório, indica, em seu contexto, o momento em que a
Administração encontra-se diante de uma disputa que é ou desnecessária ou
impossível. Acrescenta o referido autor, que o supracitado artigo faz
referência à impossibilidade de realização do certame íicitatório pela
impossibilidade de se estabelecer disputa entre licitantes.

Com o mesmo raciocínio, vale trazer à baila, o entendimento do
Renomado Antônio Roque Citadini (Comentários e Jurisprudência sobre a
Lei de Licitações Públicas, 2a. ed., pág. 189); "Inexistindo, assim, a
possibilidade de se comparar as propostas, a realização do certame
constituir-se-ia em uma farsa, não atendendo, sua realização, aos objetivos
dopróprio instituto da licitação"

E, em arremate aos entendimentos jurídicos, vale acrescenta o
mesmo autor citando Celso Antônio Bandeira de Mello, "só se licitam bens

homogêneos, intercambiáveis, equivalentes. Não se licitam coisas desiguais.
Cumpre que sejam confrontáveis as características do que se pretende e que
quaisquer dos objetos em certame possam atender ao que a Administração
almeja".

Da mesma forma, agora mais esoecificadamente ao discorrer
sobre os casos amparados pelo caout do art. 25 da Lei n. o
festejado Jorge Ulisses Jacoby Fernandes assim se manifesta:

É inexigível a licitação para a comora de vale-transporte de
servidores do óraão. A administração estará autorizada a comprar
vale-transporte para os seus servidores e poderá fazê-lo sem prévio
processo íicitatório porque há legislação obrigando a concessão do

benefício. Assim, o interesse do servidor de utilizar o transporte
coletivo convencional de determinada linha com tarifa normal pode ser
atendido, sem ofensa aosprincípios básicos da licitação.
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Desta feita, o parecer iurídírn é np sentido de uma vez mimpriHa
todas as formalidades e exigências leaais. estar amparada a pretendiria
ínexiflíbiiídade, por força da inviabilidade de competição, em raySn rfo
tratar-se de fornecimento mensal de vale-transooite municipal nara
servidores públicos, caracterízando-se uma das hipóteses trayidaQ pol/^
art. 25.1 da Lei 8.666/93.

Ultrapassada a análise da subsunção do fato a norma, passa-se a
analisar os apontamentos da Sra. Chefe de Divisão de Materiais, à fl. 40,
sobretudo oque diz respeito a ausência da certidão de débitos relativos aos
tributos federais e dívida ativa da União e FGTS.

Com respeito a posicionamento diverso, na contratação por
DISPENSA DE LICITAÇÃO, a documentação a ser exigida será, tão-
somente, a comprovação de regularidade junto ao INSS, bem como a
regularidade junto ao FGTS, nos termos do §3, art. 195 da Constituição
Federal e, considerando que DISPENSA não émodalidade de licitação, logo,
não faria parte do rol de exigências determinadas pelo art. 27 da Lei n°
8.666/93.

Ocorre que nos autos a empresa - concessionária - não apresentou a
Certidão Negativa de Débito com a Receita Federal, o que impede a
contratação. Todavia, não se pode olvidar que em se tratando de
inexigibilidade de licitação por absoluta ausência de competição e, não
sendo possível, por ausência de amparo legal, entregar a cada servidor ou
usuário onumerário em dinheiro, correspondente ao valor do vale transporte,
o presente caso mostra-se tormentoso, pois é iminente o risco dos servidores
municipais e usuários de programas do Departamento de Bem Estar Social
ficarem sem ovale transporte, gerando a eles prejuízos de grande monta.

Lado outro, o vale-transporte foi instituído pela Lei n.° 7.418, de 16 de
dezembro de 1985, posteriormente alterada pela Lei n." 7.619, de 30 de
setembro de 1987, e, disciplinado pelo Decreto n.° 95.247, de 17 de
novembro de 1987 e é garantido por Lei Municipal.
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Assim, no arrimo da fundamentação esposada pela Advocacia Geral

da União, por ocasião da edição da Orientação Normativa n° 09 de 2009, que
passo a transcrever, parece-me que se está diante de uma situação

excepcionalíssima.

A Constituição Federal de 1988 estabelece, no § 3° do art. 195, que "a

pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como

estabelecido em lei, não poderá contratar com o poder público nem receber

deie benefícios ou incentivos fiscais ou crediticios". Assim, em princípio, a
Administração não poderia contratar com nenhuma empresa que estivesse
inadimplente com o INSS e FGTS. Ocorre que os direitos e garantias
fundamentais consagrados no art. 5° da Carta Magna são considerados

essenciais para a manutenção da vida e dos direitos do cidadão, sendo

atendidos pelaAdministração mediante a prestação dos serviços públicos.
Estes, por sua vez, devem ser ininterruptos, advindo dai o principio da

continuidade do serviço público. Nas palavras de Maria Sylvia Zanella de

Pietro "entende-se que o serviço público, sendo a forma pela qual o Estado

desempenha funções essenciais ou necessárias é coletividade, não pode
parar".

No caso de um serviço, como o fornecimento de água, gás, energia elétrica,

correios, e outros, ser prestado sob regime de monopólio, e a prestadora

estiver em débito para com o INSS e FGTS, não pode a Administração
deixar de contratá-ia devidoa esta situação irregular, vez que, nestes casos,

impõe-se um interesse público maior, qual seja. a continuidade da

prestação do serviço público dependente dos serviços objeto de monopólio.

No confronto entre dois valores constitucionais, deve prevalecer o que

melhor atende o interesse público".

Portanto, dada a essencialidade do serviço de transporte coletivo de

passageiros, bem como o interesse público envolvido, a contratação poderá

ser procedida mesmo ante a ausência de comprovação de regularidade com

a Previdência Social e FGTS, em caráter excepcionalíssimo.

Ainda, a concessão exclusiva do serviço público a determinada

empresa, embora não seja o termo tecnicamente correto, durante o período
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de concessão, gera o monopólio daquele serviço à concessionária. Logo,

não há como cogitar a contratação de outra empresa que possa prestar esse

serviço.

Entretanto, deverá ser dado prazo hábil para que o particular

regularize essa pendência, notificando-o, IMEDIATAMENTE, por todos os

meios legais, com prova de efetivo recebimento, bem como seja

encaminhada ao Diretor de Planejamento, que detém a atribuição de

fiscalização do transporte público, a informação de que a Viação São Roque

está impossibilitada de apresentar as referidas CND s.

Por fim, solicita-se seja extraído cópia deste processo e anexado, em

apenso, ao processo principal que se refere a concorrência pública n.°

001/05.

É o parecer, s.m.j.!

C
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70.947.577/0001^0
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO EDE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

VIACAO SAO ROQUE LTDA

TITULO 00 ESTABELECIMENTO (NOME OE FANTASIA)
VIACAO SAO ROQUE

CODIGO EDESCRIÇÃO OA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
rodoviário coletivo de passageiros, com Itinerário fixo. intermuniclpal. exceto em região

CODIGO EDESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
49.21.3.01. Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal
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206-2 - Sociedade Empresária Limitada
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: VIACAO SAO ROQUE LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 70.947.577/0001-90
Certidão n°: 135907124/2017
Expedição: 23/08/2017, ás 15-12-36

^ co„ta.o3 .a .ata

nrcNpi^sõroT- ®«"«8), inscrito (a)
Devedores Trabalhis;" ' «--""ai de
Certidão emitida com base no ar-t e^ao-7. ^
Trabalho, acrescentado pela Lei n» 12"44r
na Resolução Administrativa n" 1470/2nn' h t t «
Trabalho, de 24 de agosto de 2011!
Os dados constantes desta Certidão oBo ^

p:- tao^atu^aats-Tr—^
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Lt^^^^ '̂::df^:rp:rtlrd°o"r"ui:rrInternet (http://www.tst.jus.br). "Pe^ior do Trabalho na
Certidão emitida gratuitamente.
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SERVIÇOS AO CIDADÃO
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Produios c Scíviccs

Histórico do Empregador

Inscrição: 70947577/0001-90
Razão Social: VIACAO SAO ROQUE LTDA
Nome Fantasia: VIACAO SAO ROQUE

Data de Emissão/ ^
Leitura Validade

09/01/2017

12/10/2016

23/09/2016

04/09/2016

16/08/2016

14/07/2016

02/06/2016

14/05/2016

25/04/2016

06/04/2016

09/03/2016

05/12/2015

16/11/2015

23/10/2015

09/10/2015

20/09/2015

01/09/2015

13/08/2015

25/07/2015

06/07/2015

17/06/2015

29/05/2015

10/05/2015

21/04/2015

02/04/2015

14/03/2015

23/02/2015

02/02/2015

12/01/2015

22/12/2014

01/12/2014

10/11/2014

20/10/2014

29/09/2014

08/09/2014

Número do CRF

09/01/2017 307/02/2017 2017010908134268345878
12/10/2016 a 10/11/2016 2016101201460704789339
23/09/2016 a 22/10/2016 2016092301361544209131
04/09/2016 a 03/10/2016 2016090401450157774012
16/08/2016 a 14/09/2016 2016081601043994813705
14/07/2016 a 12/08/2016 2016071410362778425510
02/06/2016 a01/07/2016 2016060202063241569490
14/05/2016 a 12/06/2016 2016051401303025329442
25/04/2016 a 24/05/2016 2016042500315478035494
06/04/2016 a 05/05/2016 2016040515180249889824
09/03/2015 a 07/04/2016 2016030915245241672408
05/12/2015 a 03/01/2016 2015120505322517530332
16/11/2015 a 15/12/2015 2015111601442745613805
28/10/2015 a 26/11/2015 2015102803355673821034
09/10/2015 a 07/11/2015 2015100904103244086627
20/09/2015 a 19/10/2015 2015092003592589942340
01/09/2015 a 30/09/2015 2015090102064805515967
13/08/2015 a 11/09/2015 2015081302384428420991
25/07/2015 a 23/08/2015 2015072504030865817652
06/07/2015 a 04/08/2015 2015070601482502489369
17/06/2015 a 16/07/2015 2015061703222387592700
29/05/2015 a 27/06/2015 2015052903462547298766
10/05/2015 a 08/06/2015 2015051002342642586500
21/04/2015 a 20/05/2015 2015042102074715958391
02/04/2015 a 01/05/2015 2015040204385748756805
14/03/2015 a 12/04/2015 2015031403453015505550
23/02/2015 a 24/03/2015 2015022306253213473060
02/02/2015 a 03/03/2015 2015020205214824123541
12/01/2015 a 10/02/2015 2015011205013595661087
22/12/2014 a 20/01/2015 2014122205184173035047
01/12/2014 a 30/12/2014 2014120105451652498164
10/11/2014 a 09/12/2014 2014111003255565871408
20/10/2014 a 18/11/2014 2014102004514759090973
29/09/2014 a 28/10/2014 2014092903424480905795
08/09/2014 a 07/10/2014 2014090802402542765597

Página 1 de 2
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,18/08/2014

28/07/2014

07/07/2014

16/06/2014

26/05/2014

05/05/2014

14/04/2014

24/03/2014

03/03/2014

a 16/09/2014

a 26/08/2014

a 05/08/2014

a 15/07/2014

a 24/06/2014

8 03/06/2014

a 13/05/2014

a 22/04/2014

a 01/04/2014

18/08/2014

28/07/2014

07/07/2014

16/06/2014

26/05/2014

05/05/2014

14/04/2014

24/03/2014

03/03/2014

2014081803524929152820
2014072803282165111114

2014070704071160495311

2014061602590722522604

2014052604034022043869

2014050504425236133246

2014041403473456452938

2014032402522667163690

2014030302155606140080

Resultado da consulta em 23/08/2017 ès 15:16:56

K Dúvidasmais PreQüentes ~ ——

https://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crfi'Cr£TgeCfSHistóricoStatusRegul.asp
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BRASIL Acesso à informação

Emissão de 2® via de Certidão

\ Participe Serviços | Legislação ' Canais

RecdtaFedeial
FQfH

CERTIDÃO

Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União

Emissão de 2^ via de Certidão

CNPJ: 70.947.577/0001-90

(Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa) válida emitida
para

Caso tenha em mãos uma certidão, observe as datas de emissão evalidade.
^certidão estiver dentro do período de validade, verifique eventual cancelamentoda certidão no item 'Confirmação da Autenticidade rias CertidõRg"

Nova consulta

V
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE ^
"ESTÂNCIA TURÍSTICA"
ESTADO DE SÃO PAULO

Ao

Departamento de Administração

Ref.: Contratação de empresa para fornecimento de passe escolar para o Ensino
Médio, conforme Convênio Transporte de Alunos da Rede Estadual de Ensino e
para as Unidades Cras São João Novo e Cras Paisagem Colonial.

Sra. Diretora,

Em 01/08/2017, o Departamento de Bem Estar Social solicitou aquisição de passes
municipais para as Unidades Cras São João Novo e Cras Paisagem Colonial a serem
fornecidos aos usuários em participação dos grupos. Em 10/08/2017 o Departamento de
Educação solicitou aquisição de passes escolares para transporte de alunos do Ensino Médio,
conforme Convênio Transporte de Alunos da Rede Estadual de Ensino. O setor de compras
providenciou o orçamento junto à empresa Viaçâo São Roque, pois atualmente é esta
empresa quem possui a concessão do transporte público municipal na cidade de São Roque.
Foram Juntados a este processo os seguintes documentos:

- Orçamento estimativo;
- Legislação pertinente à instituição do vale transporte;
- Legislação pertinente à concessão do transporte público municipal;
- Contrato e seus termos de aditamento;
- Cartão CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
- CNDT- Certidão Negativa de Débitos Trabaltiistas;
Porém, a empresa não apresentou a CND - Certidão de Débitos relativos aos Tributos

Federais e à DívidaAtiva da União e a CRF - Certidão de Regularidade do FGTS.
Assim, encaminho o processo para esta diretoria e sugiro o encaminhamento à

Assessoria Jurídica, para conhecimento e orientações de como proceder neste caso.

São Roque, 01 de Setembro de 2017.

Letícia Coilinide Moraes Débora Freífa^/í^ra^SImões
Auxiliar de Escritório Chefe de Divisão de Materiais
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'ESTÂNCIATURiSTirA'
ESTADO DE SÃO PAULO

A

Assessoria Jurídica

parecer ° e

São Roque, 01/09/2017.

Sandra Elisa Carlini
Diretora deAdministração.

"ESTÂNCIATURÍSTICA" ,-j.



prefeitura da estância
"U^^^ISTICA DE SAO ROQUF
estado de são PAULO

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. 014/2017
y

• Objeto; Contratação de empresa para fornecimento de passè:
escolar para o ensino médio - conforme convênio com o governo
do Estado de São Paulo, bem como aos usuários dos programas
do Departamento de Bem Estar Social.

• Base Legal: art. 25. caout. da Lei 8.666/93.

Empresa; VIAÇÃO SÃO ROQUE LIDA.

A empresa VIAÇÃO SÃO ROQUE LIDA. através da concorrência
pública n." 001/05, firmou contrato, em regime de concessão, com a
PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE - SP, para
execução do transporte coletivo urbano de passageiros, por ônibus, neste
Município. Após a mencionada contratação, foram firmados três
ADITAMENTOS, devidamente anexados ao processo.

Pois bem, o objeto do presente é a compra de vale transporte
destinado aos alunos da rede da rede pública de ensino, conforme convênio
com o Governo do Estado de São Paulo, bem como aos usuários dos
programas do Departamento de Bem Estar Social (baixa renda), através da
contratação da concessionária em questão, a saber: VIAÇÃO SÃO ROQUE
LTDA.

Acontratação pretendida, in caso, enquadra-se na impossibilidade de
licitação, configurando-se em inexigibllldade para o fornecimento das
passagens (vale transporte), portanto, fundando-se no caput do art. 25da Lei
8.666/93.

Compulsando os autos, especialmente, analisando o contrato, diante
da Inviabilidade de competição existente em realizar as referidas linhas de
ônibus e nos horários compatíveis com o horário de trabalho dos servidores
municipais usuários das mesmas, a Inexigibilidade pretendida está
respaldada. / ^"
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"Licitação e Contrato Administrativo", pág. 42, ensina que o princípiaí".^^?^;^ '̂
igualdade entre os íicitantes, sendo um dos princípios norteadores do

procedimento licitatório, indica, em seu contexto, o momento em que a
Administração encontra-se diante de uma disputa que é ou desnecessária ou
impossível. Acrescenta o referido autor, que o supracitado artigo faz
referência à impossibilidade de realização do certame licitatório pela
impossibilidade de se estabelecer disputa entre íicitantes.

Com o mesmo raciocínio, vale trazer à baila, o entendimento do

Renomado Antônio Roque Citadini (Comentários e Jurisprudência sobre a
Lei de Licitações Públicas, 2a. ed., pág. 189): "Inexistindo, assim, a
possibilidade de se comparar as propostas, a realização do certame
constituir-se-ia em uma farsa, não atendendo, sua reaiização, aos objetivos
do próprio instituto da licitação"

E, em arremate aos entendimentos jurídicos, vale acrescentar o

mesmo autor citando Celso Antônio Bandeira de Mello, "só se licitam bens

homogêneos, intercambiáveis, equivalentes. Não se licitam coisas desiguais.
Cumpre que sejam confrontáveis as características do que se pretende e que
quaisquer dos objetos em certame possam atender ao que a Administração
almeja".

Da mesma forma, agora mais especificadamente. ao discorrer

sobre os casos amparados pelo caout do art. 25 da Lei n. 8.666/93. o

festejado Jorge Ulisses Jacoby Fernandes assim se manifesta:

"É inexigível a licitação para a compra de vale-transoorte de

servidores do óraão. A administração estará autorizada a comprar

vaie-transporte para os seus servidores e poderá fazê-lo sem prévio

processo licitatório porque há iegislação obrigando a concessão do

beneficio. Assim, o interesse do servidor de utilizar o transporte

coletivo convencionai de determinada linha com tarifa normaipode ser

atendido, sem ofensa aos princípiosbásicos da iicitação.

J •1.

Neste sentido, citamos o Prof. Carlos Ari Sundfeid, que em suá^brá^^
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Dests ffiits, o parGcer lurídíco é no sentido d6. uma vez cumprida
todas as formalidades e exigências leaaís. estar amparada a oretendiria .

inexigibílidade, por forca da inviabilidade de competição, em rayãn

tratar-se de fornecimento mensal de vale-transporte municíoal para os '

servidores públicos, caracterizando-se uma das hipóteses trazidas neln
art. 25. í da Lei 8.666/93.

Ultrapassada a análise da subsunçâo do fato a norma, passa-se a
analisar os apontamentos da Sra. Chefe de Divisão de Materiais, sobretudo o
que diz respeito a ausência da certidão de débitos relativos aos tributos
federais e dívida ativa da União e FGTS.

Com respeito a posicionamento diverso, na contratação por
DISPENSA DE LICITAÇÃO, a documentação a ser exigida será, tão-
somente. a comprovação de regularidade junto ao INSS, bem como a

regularidade junto ao FGTS, nos termos do §3, art. 195 da Constituição
Federal e, considerando que DISPENSA não é modalidade de licitação, logo,
não faria parte do rol de exigências determinadas pelo art. 27 da Lei n°
8.666/93.

Ocorre que nos autos a empresa - concessionária - não apresentou a
Certidão Negativa de Débito com a Receita Federal e FGTS, oque impede a
contratação. Todavia, não se pode olvidar que em se tratando de
inexigibilidade de licitação por absoluta ausência de competição e, não
sendo possível, por ausência de amparo legal, entregar a cada aluno da rede

pública de ensino ou usuário dos serviços sociais o numerário em dinheiro,
correspondente ao valor do vale transporte, o presente caso mostra-se
tormentoso, pois é iminente o risco dos alunos da rede pública e usuários de

programas do Departamento de Bem Estar Social ficarem sem o vale

transporte, gerando a eles prejuízos de grande monta.

Assim, no arrimo da fundamentação esposada pela Advocacia Geral

da União, por ocasião da edição da Orientação Normativa n° 09 de 2009, que
passo a transcrever, parece-me que se está diante de uma situação
excepcionalissima. \
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A Constituição Federal de 1988 estatíelece, no § 3° do art. 195, que

pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como

estabelecido em lei, não poderá contratar com o poderpúblico nem receber''â

dele benefícios ou incentivos fiscais ou crediticios". Assim, em principio, a

Administração não poderia contratar com nenhuma empresa que estivesse

inadimplente com o INSS e FGTS. Ocorre que os direitos e garantias

fundamentais consagrados no art. 5° da Carta Magna são considerados

essenciais para a manutenção da vida e dos direitos do cidadão, sendo

atendidos pela Administração mediante a prestação dos serviços públicos.

Estes, por sua vez, devem ser ininterruptos, advindo dai o principio da

continuidade do serviço público. Nas palavras de Maria Sylvia Zanella de

Pietro "entende-se que o serviço público, sendo a forma pela qual o Estado

desempenha funções essenciais ou necessárias à coletividade, não pode

parar".

No caso de um serviço, como o fornecimento de água, gás, energia elétrica,

correios, e outros, ser prestado sob regime de monopólio, e a prestadora

estiver em débito para com o INSS e FGTS, não pode a Administração

deixar de contratá-la devido a esta situação irregular, vez que, nestes casos,

impõe-se um interesse público maior, qual seja, a continuidade da

prestação do serviço público dependente dos serviços objeto de monopólio.

No confronto entre dois valores constitucionais, deve prevalecer o que

melhor atende o interesse público".

Portanto, dada a essencialidade do serviço de transporte coletivo de

passageiros, bem como o interesse público envolvido, a contratação poderá

ser procedida mesmo ante a ausência de comprovação de regularidade com

a Previdência Social e FGTS, em caráter excepcionalíssimo.

Ainda, a concessão exclusiva do serviço público a determinada

empresa, embora não seja o termo tecnicamente correto, durante o período

de concessão, gera o monopólio daquele serviço à concessionária. Logo,

não há como cogitar a contratação de outra empresa que possa prestar esse

serviço.



Entretanto, deverá ser dado prazo hábil para que o particul^^
regularize essa pendência, notifícando-o. IMEDIATAMENTE, por todos M
meios legais, com prova de efetivo recebimento, bem como sejá
encaminhada ao Diretor de Planejamento, que detém a atribuição de
fiscalização do transporte público, ainformação de que aViação São Roque
está impossibilitada de apresentar as referidas CNDs.

\Q-

Por fim. sohcita-se seja extraído cópia deste processo eanexado, em
apenso. ao processo principal que se refere a concorrência pública n«
001/05.

Éo parecer, s.m.j.!

_ Etário
""ilAB/SP n# 182.792
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23/08/2017
Comprovante de tnscrição ede Situação Cadastrai

Comprovante de Inscrição ede Situação Cadastral
Contribuinte,

RF?daPessoa JurídicaRrBa sua atualizaçao cadastral. e. se houver qualquer divergência, providencie junto à

nCimêro de inscrição
70.947.577/0001.SO
MATRIZ

REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL
CADASTRO nacional DA PESSOA JURÍDICA

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO EDE SITUAÇÃO | abertura'
CADASTRAL {21/02/1969

nome empresarial
VtACAO SAO ROQUE LTDA

ROQUE

metropolitana ° oo'ettvo de passageiros, com itinerário fixo, íiitennunicipal,

Lijl±glzT,ans^orte^^
ííne EDE^KIÇÀO OA NATUREZA JUrIdiCA '

exceto em região

|_206»2 *Socíedado |I Empresária Limitada

Jlogradouro ^
RJAMILA ABUMANSSUR MANA

bairro/distrito
VILASAO DOMINGn.«t

FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFm

MOTIVO DE SnUAÇAO CADASTRAL

IsrruAÇAO ESPECIAL

numero

250

município
SAO ROQUE

Aprovado pela Insto/çâo NormaOva RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016.

Consulta QSA/ CaBital Snnim

Idata OA SITUAÇAO CADASTRAL '
103/11/2005

Página; 1/1

^^^Ba^^aoa visia. Para iafonnaçõea sobre política de pdvacidadc
^ Preparar Página
' para.Impmi^o

®uso, clÍQue aqui

1/1



PODER JaDICIÂRIO
JtJSTjÇ?! DO trabalho

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: VIACAO SAO ROQUE LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 70.947.577/0001-90
Certidão n°: 13590712'3/2017
Expedição: 23/08/2017, às 15-12-36

^ c,a .ata

nrcNpi^aro'" 7?^°7 /Zf ® i-trltca,
Devedores Trabalhistas ' de
Certidão emitida com base no art. 642-A Ha rr>n=r i-a -
Trabalho, acrescentado pela Lei n» 12,440 de 7 dí
na Resolução Administrativa n" 1470/2nii' a 2011, e
Trabalho, de 24 de açosto de 2011 °
Os dados constantes desta CertiHãr. <=3.. a
Tribunais do Trabalho e estão at, i • ^ responsabilidade dos
anteriores à data da sua expedição '

rtz: o^: =:.Te^ íüTs- - —
ceitaçao desta certidão condiciona-se á verifica -

autenticidade no portal do Tribunal o • ®rificaçao de sua
Ti. j-i-ax uo iriDunal Superior doInternet (http://www.tst.jus.br). Trabalho na
Certidão emitida gratuitamente.

informação importante
Do Banco Nacional de Devedores Trahaihio4-,
necessários á identificação da«, constam os dados
inadimplentes perante a Justiça do^Tra^baYho^^^"''?''"^^ ^ jnridicas
estabelecidas em sentença condeLtôria transit^^^^^^^^^
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no julgado ou em
recolhimentos previdenciári ^rusive no concernente aosemolumentos ou â recoL^rt:rd:t'erm\n:r^ •' d^o^^V ^
de execução de acordoc; decorrentes
Trabalho ou ComlasAo^e

-iiviTmE fe DuçT-?;Cvr-: idcílSie t. 7us .fcr
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https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirF

VOLTAR- :

SAiJItJBk
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 70947577/0001-90
Razão Social: viacao sao roque ltda
Nome Fantasia:viACAO sao roque
Endereço: RJamila abumanssür mana 250 / viu sao domingos /

SAO ROQUE / SP / 18132-620

Ar? 7 H ? Tot atribuição que lhe confere o
que, nestadata, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular

perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

<'® P™"® contra cobrança deq^isquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos
decorrentes das obrigações com o FGTS. '

Validade: 16/11/2017a 15/12/2017

Certificação Número: 2017111601071748296170

Informação obtida em 20/11/2017, às 16:44:29.

Autilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa-
www.caixa.gov.br «-aixd.

20/11/2017 16:43
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BRASIL Acesso à informação

Receita Federal

Certidão Internet

; Participe s Serviços : Legislação

Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributário
Federais e à Dívida Ativa da União

Resultado da Consulta

As informações disponíveis na Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB sobre o
contribuinte 70.947.577/0001-90 são insuficientes paraa emissão de certidão por melo
da Intemet.

Para consultar sua situação fiscal, acesse Centro Virtual de Atendimentoe-CAC.
Para maiores esclarecimentos, consultea página Orientações para emissão de
Certidão nas unidades da RFB.

Nova Consulta

Canais

http://www.receíta.fazenda.gov.br/Aplícacaes/ATSPO/Certidao/CndConjuntalnter/EmiteCertldaolntemet.asp?nl=70947577000190&passagens=1&... 1/1
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•REFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE
"ESTÂNCIA TliRÍRTir-A»
ESTADO DE SÃO PAULO

Ao

Departamento de Administração

Ref: Contratação de empresa para fornecimento de passe escolar para o Ensino
Medio, conforme convênio com ogoverno do Estado de São Paulo.

Sra. Diretora

Em 17/11/2017, o Departamento de Educação, solicitou a aquisição de oasse
escola, para oEnsino Médio. Osetor de compras prov,dendou oorçamento LS à
empresa Viaçao Sao Roque, pas atualmente éesta empresa quem possui aconcessão do

segS^cl^nr'"'''' " ^ P-cesso os
- O orçamento estimativo

- o contrato e seus termos de aditamento
- o cartão CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas
- a CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
- o CRF -Certificado de Regularidade do FGTS
-eaficha cadastral mobiliário da empresa não constando débitos pendentes com
a Prefeitura.

THhnmrrw"'' ^ ^CND - Certidão de Débitos relativos aosTributos Federais e a Divida Ativa da União.
Por sua vez, oDepartamento de Educação está solicitando aaquisição dos talões

de passe escolar para atender os alunos do Ensino Médio.
Assim, encaminho o processo para esta diretoria e sugiro o encaminhamento à

Assessoria Jurídica, para conhecimento eorientações de como proceder neste caso.

São Roque, 17 de novembro de 2017.

Kv4x )Patrícia Santos oebora Fr^^éS^mões
Auxiliar da íscntono Chefe de DhdsãTde Materiais



'REFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE
"ESTÂNCIA TDRÍSTir A"
ESTADO DE SÃO PAULO

A

Assessoria Jurídica

Assunto: Contratação de empresa para fornecimento de passe escolar para oEnsino
Médio, conforme convênio com ogoverno do Estado deSão Paulo.

Diante do exposto pela Divisão de Materiais, encaminho oprocesso para análise e
parecer desta assessoria.

São Roque, 17/11/2017.

Sandra Elisa Scopel Carlini
DiretoradeAdministração.



í PREFEITURA DA ESTÂNCIA

TURÍSTICA DE SÃO RO
ESTADO DE SÃO PA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N». 017/2017

• Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de passe

escolar para ensino médio, conforme convênio com o Governo

do Estado de São Paulo.

• Base Legal: art. 25. caput, da Lei 8.666/93.

Empresa: VIAÇÁO SÃO ROQUE LIDA.

A empresa VIAÇÃO SÃO ROQUE LIDA, através da concorrência

pública n.® 001/05, firmou contrato, em regime de concessão, com a

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE - SP. para

execução do transporte coletivo urbano de passageiros, por ônibus, neste

Município. Após a mencionada contratação, foram firmados três

ADITAMENTOS, devidamente anexados ao processo.

Pois bem, o objeto do presente é a contratação de empresa para

fornecimento de passe escolar destinado aos alunos da rede municipal de

ensino que utilização o transporte fornecido pela VIAÇÃO SÃO ROQUE

LTDA.

A contratação pretendida, in caso. enquadra-se na impossibilidade de

licitação, conflgurando-se em inexigibilidade para o fornecimento das

passagens (passe escolar), portanto, fundando-se no caput do art. 25 da Lei

8.666/93.

Gompulsando os autos, especialmente, analisando o contrato, diante

da inviabilidade de competição existente em realizar as referidas linhas de

ônibus e nos horários compatíveis com o horário de escola dos alunos

usuários das mesmas, a inexigibilidade pretendida está respaldada.

Neste sentido, citamos o Prof. Carlos Ari Sundfeld, que em sua obra

"Licitação e Contrato Administrativo", pág. 42, ensina que o princípio da

igualdade entre os licitantes, sendo um dos princípios norteadores do

procedimento licitatório, indica, em seu contexto, o momento em que a



turística
estado O E

da estância
SÃO roquf
S A o P A

Administração encontra-se diante de uma disputa que é ou desnecessária
impossível. Acrescenta o referido autor, que o supracitado artigo &
referencia à impossibilidade de realização do certame licitatório pela
impossibilidade dese estabelecer disputa entre licitantes.

Com o mesmo raciocínio, vale trazer à baila, o entendimento do
Renomado Antônio Roque Citadini (Comentários e Jurisprudência sobre a
Lei de Licitações Públicas. 2a. ed.. pág. 189); "Inexistindo. assim, a
possibilidade de se comparar as propostas, a realização do certame
constituir-se-ia em uma farsa, não atendendo, sua realização, aos objetivos
do próprio instituto da licitação"

E. em arremate aos entendimentos jurídicos, vale acrescentar o
mesmo autor citando Celso Antônio Bandeira de Mello, "só se licitam bens
homogêneos, intercambiáveis. equivalentes. Não se licitam coisas desiguais.
Cumpre que sejam confrontáveis as características do que se pretende eque
quaisquer dos objetos em certame possam atender ao que a Administração
almeja".

Da mesma forma, agora mais especificadamente ao discorrer
sobre os casos amparados pelo canut do art. 25 da Lei n. 8fifiR/Q.? o
festejado Jorge Ulisses Jacoby Fernandes assim se manifesta:

"£ inexigível a licitação para a compra de vale-transpnrf^ Wo
servidores do órgão. Aadministração estará autorizada a comprar
vaíe-transporte para os seus servidores e poderá fazê-lo sem prévio
processo licitatório porque há legislação obrigando a concessão do
beneficio. Assim, o interesse do servidor de utilizar o transporte
coletivo convencional de determinada linha com tarifa normal pode ser
atendido, sem ofensa aos princípios básicos da licitação.
Desta feita, o parecer iurídico é no sentido de. uma vez cumnriria

todas as formalidades e exigências legais, está amparada a nrPfpnriiH^

inexiqibilidade. por forca da inviabilidade de competição, em rayãn Ho
tratar-se de fornecimento mensal de passe escolar para os alunos da
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irede pública de ensino, caracterizando-se uma das hipóteses trazjps 2>V j
pelo art. 25.1 da Lei a.gefi/g.'^

r~ ^Ultrapassada a análise da subsunção do fato a norma, passa-se a
analisar os apontamentos levantados pela Sra. Chefe de Divisão de
Materiais, sobretudo no que diz respeito a ausência da certidão de débitos
relativos aos tributos federais e dívida ativa da União e FGTS.

Com respeito a posicionamento diverso, na contratação por
DISPENSA DE LICITAÇÃO, a documentação a ser exigida será, tão-
somente, a comprovação de regularidade junto ao INSS, bem como a
regularidade junto ao FGTS, nos termos do §3, art. 195 da Constituição
Federal e, considerando que DISPENSA não émodalidade de licitação, logo,
não faria parte do rol de exigências determinadas pelo art. 27 da Lei n"
8.666/93.

Ocorre que nos autos a empresa - concessionária - não apresentou a
Certidão Negativa de Débito com a Receita Federal e INSS, bem como

impede a contratação. Todavia, não se pode olvidar que em se
tratando de inexigibilidade de licitação por absoluta ausência de competição
e, não sendo possível, por ausência de amparo legal, entregar a cada aluno
o numerário em dinheiro, correspondente ao valor do passe escolar, o
presente caso mostra-se tormentoso, pois é iminente o risco dos alunos de
ficarem sem ovale transporte, gerando a eles prejuízos de grande monta.

Lado outro, o passe escolar é direito do estudante, e, no caso, foi
objeto de convênio entre o Governo do Estado e o Município, de modo a
atender o referido direito do estudante.

Assim, no arrimo da fundamentação esposada pela Advocacia Geral
da União, por ocasião da edição da Orientação Normativa n° 09 de 2009, que
passo a transcrever, parece-me que se está diante de uma situação
excepcionalíssima.

A Constituição Federal de 1988 estabelece, no § 3° do art. 195, que "a
pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como
estabelecido em lei. não poderá contratar com o poder público nem receber
dele benefícios ou incentivos físcais ou crediticios". Assim, em principio, a
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Administração não poderia contratar com nenhuma empresa que estive"- '

inadimplente com o INSS e FGTS. Ocorre que os direitos e garani

fundamentais consagrados no art. 5° da Carta Magna são considerados

essenciais para a manutenção da vida e dos direitos do cidadão, sendo

atendidos pela Administração mediante a prestação dos serviços públicos.

Estes, por sua vez, devem ser ininterruptos, advindo daí o princípio da

continuidade do serviço público. Nas palavras de Maria Sylvia Zanella de

Pietro "entende-se que o serviço público, sendo a forma pela qual o Estado

desempenha funções essenciais ou necessárias à coletividade, não pode

parai^.

No caso de um serviço, como o fomecimento de água, gás, energia elétrica,

correios, e outros, ser prestado sob regime de monopólio, e a prestadora

estiver em débito para com o INSS e FGTS, não pode a Administração

deixar de contratá-la devido a esta situação irregular, vez que, nestes casos.

Impõe-se um interesse público maior, qual seja, a continuidade da

prestação do serviço público dependente dos serviços objeto de monopólio.

No confronto entre dois valores constitucionais, deve prevalecer o que

melhor atende o interesse público".

Portanto, dada a essencialidade do serviço de transporte coletivo de

passageiros, bem como o interesse público envolvido, a contratação poderá

ser procedida mesmo ante a ausência de comprovação de regularidade com

a Previdência Social, em caráter excepcíonalíssimo.

Ainda, a concessão exclusiva do serviço público a determinada

empresa, embora não seja o termo tecnicamente correto, durante o período

de concessão, gera o monopólio daquele serviço à concessionária. Logo,

não há como cogitar a contratação de outra empresa que possa prestar esse

serviço.

Entretanto, deverá ser dado prazo hábil para que o particular

regularize essa pendência, notificando-o, IMEDIATAMENTE, por todos os

meios legais, com prova de efetivo recebimento, bem como seja

encaminhada ao Diretor de Planejamento, que detém a atribuição de
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fiscalização do transporte público, a informação de que a Viação São R|
está impossibilitada de apresentar a referida CND.

Por fim, solicita-se seja extraido cópia deste processo e anexado,
apenso, ao processo principal que se refere a concorrência pública n.°
001/05.

Éo parecer, s.m.j.!

OAB/SP
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19/07/2018 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Comprovante de inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte, H l!
Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto .X/
RFB a sua atualização cadastral. xr

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DEINSCRIÇÃO
10.487.358/0001-44
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

MIRAGE TRANSPORTES COLETIVO EIRELI

TÍTULODO ESTABELECIMENTO(NOME DE FANTASIA)

DATA DE ABERTURA

10/11/2008

PORTE

DEMAIS

60DIGOE DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL
^^9.29-9-02 -Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamenlo, intermunicipai, interestadual e

internacional

CÓDIGO EDESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS
49.29-9-01 - Transporte rodoviário coletivode passageiros, sob regimede fretamento, municipal
49.24-8-00 - Transporte escolar

CÓDIGO E descrição DA NATUREZA JURÍDICA
230-5 - Empresa individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresáii

LOGRADOURO

R MATHIAS CINTRA PUPO NOGUEIRA

I Qgp

113.971-010
BAIRRO/DISTRITO

VILA PENHA DO RIO DO PEIXE

ENDEREÇO ELETRÔNICO
ESCRITORIOCONFISCtaYAHOO.COM.BR

ENTEFEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

NUMERO

70

MUNICÍPIO

ITAPIRA

COMPLEMENTO

SALA: 01;

TELEFONE

(19) 3813-8383

UF

SP

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

DATA DASITUAÇÃOCADASTRAL
10/11/2008

j^MOTIVO OE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016.

Emitido no dia 19/07/2018 às 08:53:27 (data e hora de Brasília).

Consulta QSA^GepltaF^pcj^^

DATA DASITUAÇÃO ESPECIAL

Página; 1/1

Prspamr Página
para ifbpressão

ARFB agradece asua visita. Para informações sobre política de privacidade euso, clique aqui.
Atualize sua página

https;//www.recelta.fazenda.gov.br/pessoaJuridica/cnpj/cnpJreva/Cnpjreva_Comprovante.asp 1/1
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JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
COM EFEITO DE NEGATIVA

^ ..r\

Ti *

G

N." K

Nome: MIRAGE TRANSPORTES COLETIVO EIRELI

(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ:

Certidão n°: 154313304/2018

Expedição: 19/07/2018, às 08:55:24
Validade: 14/01/2019 - 180 (cento e oitenta)

de sua expedição.

10,487.358/0001-44

dias, contados da data

Certifica-se que MIRAGE TRANSPORTES COLETIVO EIRELI

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n®

10.487.358/0001-44, CONSTA do Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas em face do inadimplemento de obrigações estabelecidas

no(s) processo (s) abaixo, com débito garantido ou exigibilidade
suspensa:

0000069-78.2010.5.15.0118 - TRT 15^ Região **

** Débito com exigibilidade suspensa.
Total de processos: 1.

Certidão emitida com base no art. 642-A da

Trabalho, acrescentado pela Lei n® 12.440,

na Resolução Administrativa n° 1470/2011

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

Consolidação das Leis do

de 7 de julho de 2011, e

do Tribunal Superior do

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos

da negativa (art. 642-A, § 2°, da Consolidação das Leis do
Trabalho), atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da
pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou
garantidos por depósito, bloqueio de numerário ou penhora de bens
suficientes.
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€MiXM
:aixa econômica federal

Certificado de Regular idade do FGTS - CRF

Inscrição; 10487358/0001-44
Razão Social: mirage transportes coletivo eireli
PnriAriarn- R MATHIAS CINTRA PUPO NOGUEIRA 70 / VILA PENHA DO RIO Dcnaereçu. / itapira / SP / 13971-010

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 04/07/2018 a 02/08/2018

Certificação Número: 2018070402402359444869

Informação obtida em 19/07/2018, às 09:02:09.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
w ww .caixa.gov.br

1"

19/07/2018 09:01
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BRASIL Acesso à informação
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tmissao oe £• via oe oenioao

Participe ! Serviços Legislação Canais

CERTIDÃO

G ^

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS EÀDÍVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: MIRAGE TRANSPORTES COLETIVO EIRELI
CNPJ: 10.487.358/0001^

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a elevinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julfio de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <littp://rfb.gov.br> ou <http;//www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n® 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:21:29 do dia 07/06/2018 <hora e data de Brasília>.
Válida até 04/12/2018.
Código de controle da certidão: 0280.DA30.776B.E66A
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Nova Consulta
1Preparar pagina
Ipara impressão

http://servicos.receita.fa2enda.gov.br/Servicos/certiclao/CNDConjuntaSegVia/ResulladoSegVia.asp?app=CNOConjuntaSegVia 1/1



refeitura do município de são roque I
oUíA

'ESTÂNOATURÍSIíÇ^
ESTADO DE SAO PAULO

Ao . . „
Departamento de Administração

Hr=.rt5ps de transporte coletivo municipal para atender os usuários

Sra. Diretora,

Em ia/07/2018. o Departamento
dos cartões de vale transporte colet^o
dos grupos do PAEFI na unidade do Creas Transportes

/-/-.ntratrt p ípus termos de aditamentos
:ocartso CNPJ -Cadastro Nacional de PP«Pas^^;f'̂ ^s-
-aCNDT •Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
. oCRF - Certificado de Regularidade Fisca , 335 Tributos
. aCND - Certidão Positiva com Efe.tos de Negativa de Deo
Federais e aDívida Ativa da União.

/rsrt-ia Hirptnria e susiro Oencaminhamento à
MsessoSidTcr^^o^nTo roTientagões de como proceder neste caso.

São Roque, 19 de julho de 2018.

Patrícia B. Gvdos Santos
Divisão de Materiais - Compras



dd ^áldncíd de (3a^
ESTADO DE SAO PAULO

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

DIVISÃO DE MATERIAIS

Protocolos/N.® I em <30 de

OBJETO: ,AXCO.v,<^cx. C-C^-XíX^ OV>...
VCKXX, ck dj^

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: TrxL^DC^ 5Ax:^v>^^fa^, yC^sl ,

CONTRATADA

riA . n«jlA. 1nAnnfi? . >00 (INIDAOES - 05/2014 - LlDER 6RAF



Emissão de 2' via de Certidão

Partícipe

30/08/2018

BRASIL Acesso à informação Serviços Legislação Canais

Receita Federal
CERTÍDAO ,5^ Mo

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: MIRAGE TRANSPORTES COLETIVO EIRELI

CNPJ: 10.487.358/0001-44

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, reiativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) Junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é váiida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos pijblicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n® 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:21:29 do dia 07/06/2018 <hora e data de Brasília>.
Válida até 04/12/2018.
Código de controleda certidão: 0280.DA30.776B.E66A
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Nova Consulta
IPreparar páçma
Ipara impressão

http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certiclao/CNDConjuntaSegVia/ResultadoSegVia.asp?app=CNDConiuntaSegVia 1/1



Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo

Débitos Tributários Não Inscritos na DívidaAtiva do Estado de São Paulo

CNPJ/IE: 10.487.358/0001-44

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda do Estado deSão Paulo de apurar
débitos de responsabNIdade da pessoa jurídica acima.IdérttÉdada, é certificado
que não constam débitos declarados ou apurados pèndenfe de inscrição na
Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimehtxD matrl|ífiliál acima
identificado.

Certidão n°

Data e hora da emissão

18080115748-93

30/08/2018 14:29:17

Validade g(seis) meses, contados da data de sua expedição.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Aaceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio
virww.pfe.fazenda.sp.gov.br

Folha 1 de 1

'V'=í,.



ju/uB/;iuia Comprovante de Inscrição e de SituaçãoCadastrai

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualizaçao cadastral. i =• ^

Ainformação sobre oporte que consta neste comprovante éa declarada pelo contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DEINSCRIÇÃO
10.487.358/0001-44
MATRIZ

COMPROVANTE DE JNSCRÍÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATADE ABERTURA

10/11/2008

NOME EMPRESARIAL

IMIRAGE TRANSPORTES COLETIVO EIRELI

riTULO DOESTABELECIMENTO (NOME DEFANTASIA)
PORTE

DEMAIS
Liypw UAMl iVIUMUt tuUNUMIOA PRINCIPAL

coletivo depassageiros, sobregime defretamento, intermunicipal, interestadual <

CÓDIGO EDESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÂRKS *
rodoviário coietivo depassageiros, sobregime defretamento, municipal

49.24-8-00 • Transporte escolar

ICOOIGO EDESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
1230-5 •Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári

LOGRADOURO

R MATHIAS CINTRA PUPO NOGUEIRA

CEP

13.971-010
BAIRRO/DISTRITO

VILA PENHA DO RIO DO PEIXE

endereço eletrônico

escritorioconfisc@yahoo.com.br

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

NUMERO

70

MUNICÍPIO

ITAPIRA

COMPLEMENTO

SALA: 01;

TELEFONE

(19) 3813-8383

UF

SP

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DASITUAÇÃO CADASTRAL
10/11/2008

L/C ai t uAUAa l KAL

SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n' 1.634.de 06 de maiode 2016.

Emitido no dia 30/08/2018 às 14:31;55(data e hora de Brasília).

Consulta QSA / Capital

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Página: 1/1

<wí5.tVV-—

J7T Preparar Página
w'''pí para Impressão

A RFB agradece a suavisita. Para informações sobre política de privacidade e uso, clique aqui.
Atualize sua página

https://wvvw.receita.fa2enda.gov.br/pessoajuridica/cnpj/cnpjreva/Cnpjreva_Comprovante.asp 1/1
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htlps://www.sifge.caixagov.br/Enipresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 10487358/0001-44
Razão Social: MiRAGE transportes coletivo eireli
Endereço: Rmathias qntra pupo nogueira 70 / vila penha do rio d /

ITAPIRA/ SP / 13971-010

ACaixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos
decorrentes das obrigações com o FGTS. '

Validade: 12/08/2018 a 10/09/2018

Certificação Número: 2018081202335162673001

Informação obtida em 30/08/2018, às 14:38:06.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa*
www.caixa.gov.br

htlps://www.sifge.caixa.gov.bf/Empfesa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp

A'

1/1



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TFABADHO

I-' ,1 ^i Cí .

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
COM EFEITO DE NEGSATIVA

H

Nome; MIRAGE TRANSPORTES COLETIVO EIRELI

(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 10.487.358/0001-44
Certidão n": 157481979/2018

Expedição: 30/08/2018, às 14:31:22
Validade: 25/02/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que MIRAGE TRANSPORTES COLETIVO EIRELI
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n°

10.487.358/0001-44, CONSTA do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas em face do inadimplemento de obrigações estabelecidas
no{s) processo (s) abaixo, com débito garantido ou exigibilidade
suspensa:

0000069-78.2010.5.15.0118 - TRT 15" Região **
** Débito com exigibilidade suspensa.
Total de processos: 1.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus-br) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos
da negativa (art. 642-A, § 2°, da Consolidação das Leis do
Trabalho), atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da
pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou
garantidos por depósito, bloqueio de numerário ou penhora de bens
suficientes.



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE x:- ~
"ESTÂNCIA TURÍSTirA"
ESTADO DE SÃO PAULO p

% .
Ao

Departamento de Administração

Ref: Serviço de recarga de cartões para fornecimento de vale transporte conforme
convênio com o Governo do Estado para alunosdo Ensino Médio.

Sr. Diretor,

Em 28/08/2018, o Departamento de Educação, solicitou o serviço de recarga de
cartões de vale transporte para alunos do Ensino Médio. Osetor de compras providenciou
o orçamento junto a empresa Mirage Transportes Coletivo Eireli, pois atualmente é esta
empresa quem possui a concessão do transporte público municipal na cidade de São
Roque. Foram juntados a este processo osseguintes documentos:

- o orçamento estimativo

- a legislação pertinente a instituição do vale transporte
-alegislação, pertinente aconcessão do transporte público municipal

- o contrato e seus termos de aditamento

- o cartão CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas
- a CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
- a CND - Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos
tributos Federais e a Dívida Ativa da União; e
- CRF - Certidão de Regularidade do FGTS - CRF

Por sua vez, o Departamento de Educação está solicitando serviço de recarga de
cartões de vale transporte para atender os alunos do Ensino Médio.

Assim, encaminho o processo para esta diretoria e sugiro o encaminhamento à
Assessoria Jurídica, para conhecimento eorientações de como proceder neste caso.

São Roque, 31 de agosto de 2018.

PatríciaB. C\dosSantos



(2y€i'9^^(Ulcc[' de
ESTADO DE SAO PAULO

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

DIVISÃO DE MATERIAIS

i ywxa' <^Wicf^k. I

Protocolo S/N."» ^ em 4"^) de de

OBJETO: cLíl.

fZ^UXkiv^
CX\â>> piUVJvjSrc)^ cix,

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

CONTRATADA "TYUAfâÇ^ C3^I^

DA -DMA - 1040062 -200 UNIDADES -05/2014 - ÜDER GRAF



Comprovante de Inscrição e deSituação Cadastral

Comprovante de Inscrição e de SituaçãoCadastrai

Contribuinte, -o'

Rre ísS «'"«^ênola, provklencte Junlo â""'
Ainformação sobre oporte que consta neste comprovante éadeolarada pelo contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA
NUMERO DEINSCRIÇÃO
10.487.358/000144
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

MIRAGE TRANSPORTES COLETIVO EIRELI

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

i , descrição DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, intermunicipal. interestadual e

cooroo ÊDESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

CÚDIGO EDESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
230-5 - Empresa individual de Resoonsabifidads Lrmifarfa /Ha Kla«ii

LOGRADOURO

R MATHIASCINTRA PUPO NOGUEIRA

13.971-010

ENDEREÇO ELETRÔNICO

ESCRITORIOCONRSC@YAHOO.CQM-BR

BAiRRO/DlSTRirO

VILA PENHA DO RIO DO PEIXE

ENTE FEOERATJVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇAOCADASTRAL

NUMERO

70

MUNICrPlO

ITAPIRA

rELEFONE

(19) 3813-8383

COMPLEMENTO

SALA: 01;

DATADE ABERTURA
10/11/2008

DEMAIS

ATIVA •ATA DASITUAÇÃOCADASTRAL

10/11/2008

ITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado peia instrução Normativa RFB n® 1.634. de 06de maio de 2016.

Emitido no dia 30/08/2018 às 14:31:55 (data e hora deBrasíiia).

Consuita QSA / Capitai Social j

DATA DASITUAÇÃO ESPECIAL

Página: 1/1

[Voltar

íT, Preparar Fàg/na
L J. para Impressão

A RPB agradece a sua visita. Para informações sobre políticade privacidade e uso. cliaue aani
Atualize sua página

. >/

ittps://wvw.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/cnpj/cnpjreva/Cnp/reva_Comprovante.asp
1/1



BRASIL Acesso à informação

Receita Federal

Emissão de 2' via de Certidão

Participe Serviços ; Legislação

/""ty

4'-
! (yf ^

Canais
- »•

CERTÍDÀO

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS «^LA^VOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS EÀDÍVIDA ATIVA
Nome; MIRAGE TRANSPORTES COLETIVO EIRELI
CNPJ: 10.487.358/0001-44

df «bdtínyrdSSLProcuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN)"^°^^ ®
Esta certidão é válida para oestabelecimento matriz e suas filiais e no caso de ente feHer=>th
todos os orgaos efundos públicos da administração direta aeleirnculaS ReferiVe f I?
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abranoe inrincsivJ oe ^ f tuaçao donas alíneas Va'd' do parágrafo ünico do a™,? daS',^
Aaceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua antontiníHaHa « i ♦

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfri go™ autenticidade na Internet, nos
Certidão emrtida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1751 de omcmoma
Em,Ma as 08:21:29 do dia 07/06/2018 <hora edata de Brasília? ' 2/10/2014.
Valida ate 04/12/2018. *
Código decontrole da certidão: 0280.DA30.776B.E66A
Qualquer rasura ou emenda invalidará estedocumento.

p://sefvicos.receita.fazenda.

Nova Consulta ^=4 Preparar página
1para impressão

gov.br/Seivicos/certiclao/CNDConjuntaSeg\/la/ResultadoSegVia.asp?app=CNDConjuntaSegVta 1/1



Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo

Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ / lE: 10.487.358/0001-44

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda do Estado dèSão Paulo de apurar
débitos de responsabifídade da pessoa jundicaaclmar.ídçndÇpada, é certificado
que não constam débitos declarados ou apurados pendéb^ies de inscrição na
Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento matrí^fílial acima
identificado.

Certidão n®

Data e hora da emissão

18080115748-93

30/08/2018 14:29:17

Validade 6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade no sitio
www.pfe.fazenda.sp.gov.br

Folha 1 de 1

w



PODKK JUDICIÁRIO
'."STTCA no IFABALHO

t- J :\ ]

V'-"v. >.f,<--y''

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
COM EFEITO DE NEGATIVA

Nome; MIRAGE TRANSPORTES COLETIVO EIRELI

(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 10.487.358/0001-44
Certidão n"": 157481979/2018

Expedição: 30/08/2018, às 14:31:22
Validade: 25/02/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que MIRAGE TRANSPORTES COLETIVO EIRELI
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n®

10.487.358/0001-44, CONSTA do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas em face do inadimplemento de obrigações estabelecidas
no(s) processo (s) abaixo, com débito garantido ou exigibilidade
suspensa:

0000069-78.2010.5.15.0118 - TRT 15° Região **
Débito com exigibilidade suspensa.

Total de processos: 1.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011 e
na Resolução Administrativa n" 1470/2011 do Tribunal Superior'do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos
da negativa (art. 642-A, § 2% da Consolidação das Leis do
Trabalho), atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da
pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou
garantidos por depósito, bloqueio de numerário ou penhora de bens
suficientes.

• LO-:-r-:
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CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 10487358/0001-44
Razão SocialIMIRAGE TRANSPORTES COLETIVO EIRELI
Endereço- Rmathias cintra pupo nogueira 70 / vila penha do rio

D / ITAPIRA / SP / 13971-010

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 31/08/2018 a 29/09/2018

Certificação Número; 2018083102352825117995

Informação obtida em 14/09/2018, às 08:36:50.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Cr^Crf/FgeCFSImprimirPapel.asp

l

14/09/2018

..j i
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•REFEITURA DO município DE SAO ROQUE £
VM

"ESTÂNCIA TURÍSTICA"
ESTADO DE SÃO PAULO

Ao

Departamento de Administração

Ref.: Serviço de recarga de cartões de transporte coletivo municipal para atender aos
servidores municipais.

Sra. Diretora,

Em 1V09/2018, a Divisão de Recursos Humanos, através do Departamento de
Administração, solicitou o serviço de recarga dos cartões de vale transporte para uso dos
servidores públicos municipais durante os meses de outubro, novembro e dezembro /2018.

O setor de compras providenciou o orçamento junto à empresa Mirage Transportes
Coletivo Eireli, pois atualmente é esta empresa quem possui a concessão do transporte
público municipal na cidade de São Roque.

Foram juntados a este processoos seguintes documentos:

- o orçamento estimativo
- a legislação pertinente à instituição do valetransporte
- a legislação, pertinente à concessão do transporte público municipal.
- o contrato e seus termos de aditamento

- o cartão CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas
- a CNDT - Certidão Negativa de DébitosTrabalhistas
- o CRF - Certificado de Regularidade Fiscal.
- a CND - Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos relativos aos Tributos
Federais e a Dívida Ativa da União.

Assim, encaminho o processo para esta diretoria e sugiro o encaminhamento à
Assessoria Jurídica, para conhecimento e orientações de como proceder nestecaso.

São Roque, 14 de setembro de 2018.

Patricia B. C. QOS.Santos

,gina li^uila Vil,.
Chefe áe Serviço Técnico

Serviço deCompras • SCOM

* r *
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cia. ^âM^u>ca de (§a<>
ESTADO DE SAG PAULO

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

DIVISÃO DE MATERIAIS

/f '
i>íVX\ qa hAl- i rircvl ^ ^ / o^i.^

si

Protocolo s/N.° / em O^ de j^CláxV&

OBJETO: SxvAivi.^^ A3XX>'̂ <^(X
3l.\Y^ .O^OCojS- "tXx^'TnjcOn/^'^

do& cl3^ Sr'

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: /C^ÍIc-vY

CONTRATADA

r\&. nMA. in<]nnR9. 7nn <iMrnAnPC _ r)A/90i<i _ i Inco r::PAP



" '̂ '̂ Provantede Inscriçãoe de Situação Cadastral

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastrai

Contribuinte,

"'"«««"Cia. pmvidenole Junio á

Ainformação sobre oporte que consta neste comprovante éadeclarada pelo contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO oe INSCRIÇÃO
10.487.358/0001-114
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO EDE SITUAÇÃO
CADASTRAL

data Og ABERTURA
10/11/2008

NOME EMPRESARIAL

MIRAGE TRANSPORTES COLETIVO EIREU

titulo OO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

JC00K30 EDESCRIÇÃO OA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL
149.29-9-02 -Transporte rodoviário coletivo de

PORTE

DEMAIS

I internacional passageiros, sob regime de fretamento, intermunicipal, interestadual.

atividades econômicas secundárias —

«jg:;; •" «a «a,™, a,
jCOOIGO EDESCRIÇÃO OA NATUREZA JURIOICA
230-5 -Empresa Individual deResponsabilidade Limitada (de Natureza Eninr«.«ár<

ILOGRADOURO
IR MATHIAS CINTRA PUPO NOGUEIRA
CEP

13.971-010
BAIRROIDISTRITO
VILA PENHADO RIODO PEIXE

ENDEREÇOELETRÔNICO

ESCRITORIOCONF(SC@YAHOO.COM RR

ENTE federativo RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

municipal

NUMERO

70
1COMPLEMENTO
1SALA: 01;

MUNICÍPIO ^
ITAPIRA

UF

SP

(19) 3813-8383 [

DATA OA SITUAÇÃO CADASTRAL
10/11/2008

I DATA DA SfTUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n» 1.634. de 06 de maio de 2016.

Emitido no dia 30/08/2018 às 14:31:55 (data e hora de Brasília).
Página: 1/1

Consulta QSA / Capital Socraí j
:;yqltar

_í ú Preparar Fàgi^iâ
paro ImpressãoARfBagrato^sua visita. Para informações sobre política de privacidade euso, clique ag..;

ps.//www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/cnpj/cnpjreva/Cnpjreva_Comprovante.asp
1/1
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A
Ar8RASÍI Acesso à informação

Receita Fe<leal

Emissão de 2"vtade Certidão

Partícipe Serviços : Legislação

H,
CERTIDÃO

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERT.OAO NEOAWA DE DÉBITOS "ELA^VOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS EÀDiVBA ATIVA

cS™;

responsab!iÍda°de d^sujeito passiv?ldma idenSdo^íríie? Quaisquer dívidas denão constam pendêncii em%eu ^certificada que
da Receita Federal dò Brasil (RFB) e a inscrições em S®cretaria
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) União (DAU) junto à

^frativo. parasujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN eKranos inrinívr JL ? *L•t®^®"®® ^®'tuaÇão donas alíneas 'a' a'tf do parágrafo único Oo art. 11 da LeTn® S^TÕe

SSHâl?" ""
Código de controle da certidão: 0280.DA30.776B.E66A
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Nova Consulta IPrepârar página
I impressão

/«n,ta,sreceila.tonOa40vPr/SenWcos/coni®<SCNDCo„iu„MsaVia««,a«aoSe8Ms.a^,=pp^NDOoni«B^^^
1/1



Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo

Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ / lE; 10.487.358/0001-44

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda do Estado dè São Paulo de apurar
débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acirha^icíentifiíçada, é certificado
que não constamdébitosdeclarados ou apurados (jenderites de Inscrição na
Dívida Ativa de responsabilidade doestabelecinièhto matri?/filial acima
identificado.

Certidão n" 18080115748-93

Data e hora da emissão 30/08/2018 14:29:17

Validade 6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Aaceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade nosítio
www.pfe.fazenda.sp.gov.br

Folha 1 de 1
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PODER JnDICIÁKIO
JUSTIÇA no trabalho

• ^ /O

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
COM EFEITO DE NEGATIVA

Nome: MIRAGE TRANSPORTES COLETIVO EIRELI
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 10.487.358/0001-44

Certidão n°: 157481979/2018
Expedição: 30/08/2018, às 14:31:22
Validade: 25/02/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição. ua aaca

Certifica-se que MIRAGE TRANSPORTES COLETIVO EIRELI

10 ..SV ,3SS/000I-«;®«NLAT"BT„co"'NacTrabalhistas em face do inadimplemento de obrigaçaes estaberec" das
abaixo, com débito garantido ou exigibilidade

0000069-78.2010.5.15.0118 - TRT 15' Região **
Débito com exigibilidade suspensa.

Total de processos: 1.

TríÍÍ?h° da Consolidação das Leis do
na Reto? 12.440, de 7 de julho de 2011 en° 1470/2011 do Tribunal Superior'doTrabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilid^Ho h
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores á data da sua expedição. (dois) dias
NO caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitaçao desta certidão condiciona-se à verificação Hía <=
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho
Internet (http://www.tst.jus.br). abalho na
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
ACcrtidàc Pccitiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos
da negativa (art. 642-A, s 2", da Consolidação das Leis do
rabalho), atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da

pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores
rabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou

garantidos por deposito, bloqueio de numerário ou penhora de bens
suficientes. « «jc «ens

LIo-ziluic . "us.J-jr
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https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPa.

€AtXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

VOLTAR

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 10487358/0001-44
Razão Social: mirage transportes coletivo eireli

Endereço: R mathias cintra pupo nogueira 70 / vila penha do rio d /
ITAPIRA / SP / 13971-010

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 19/09/2018 a 18/10/2018

Certificação Número: 2018091903033277110660

Informação obtida em 02/10/2018, às 15:05:35.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

..••r ,
X XM'- 0'.^
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02/10/2018 I.S:02



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE C
"ESTÂNCIA TURÍSTICA"
ESTADO DE SAG PAULO

Ao

Departamento de Administração

V ov.

Ref.: Serviço de recarga de cartões para fornecimento de vaie transporte conforme
convênio com o Governo do Estado para alunos do Ensino Médio.

Sr. Diretor,

Em 27/09/2018, o Departamento de Educação, solicitou o serviço de recarga de
cartões de vale transporte para alunos do Ensino Médio. O setor de compras providenciou
o orçamento junto à empresa Mirage Transportes Coletivo Eireli, pois atualmente é esta
empresa quem possui a concessão do transporte público municipal na cidade de São
Roque. Foram Juntados a este processo os seguintes documentos:

- o orçamento estimativo
- a legislação pertinente a instituição do vale transporte
- a legislação, pertinente a concessão do transporte público municipal
- o contrato e seus termos de aditamento

- o cartão CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas

- a CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
- a CND - Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos
tributos Federais e a Dívida Ativa da União; e
- CRF - Certidão de Regularidade do FGTS - CRF

Por sua vez, o Departamento de Educação está solicitando serviço de recarga de
cartões de vale transporte para atender os alunos do Ensino Médio.

Assim, encaminho o processo para esta diretoria e sugiro o encaminhamento à
Assessoria Jurídica, para conhecimento e orientações de como proceder neste caso.

São Roque, 02 de outubro de 2018.

Patrícia B. C. aos Santos

\
\ .

j.v^ma I
Lhefe deSento Técnico

Sfifvlço de Compras-SCOM

01-^O-
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ESTADO DE SÃO PAULO

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

DIVISÃO DE MATERIAIS

Protocolos/N.® <5 ^ / em 40 de de i?.c L ç

OBJETO:5•v-n.AK.C^ rOv4<.JàJV<'̂ a^ c3vi- p.\Cv
\-vn:CcLv^

- Ôs^C-^% ckSk ScCã. PcxjljvÁLC"'•C :Cn'vi

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:

CONTRATADA: fcoviAx-

DA- DMA-1040062 - SOO UNIDADES • 02/2015 WORLDGRAF



brasil Acesso à informação

Receita Refkral

Emissão de2» via de Certidão

, P3.^iclpe j s».vl;os : Lesislaçãaí cUSisn
^ Q^,

CERTÍDAO \C;-

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
rocuradona^eral da Fazenda Nacional

certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais EÀDívn
DA UNIÃO tUERAIS EA DiviDA ATIVA

CNP ?• transportes COLETIVO EIRELICNPJ: 10.487.358/0001-44 ^^"vutlKELI

Rsssslvsdo o clir0íto cf© 3 F h

Procuradona-Geral da Fazenda NacloLl(PGFN)"^® União

nas allneaa V a V do paLã..r„ Onlco

na Inle™., noa

Nova Confiiiita 1Prepararpágina
IP^ra impressão

ICOS

.recelta.fa2enda.gov.br/servicos/certidao/CNDCOnjuntasegvla/Resultadosegvilla.asp?app=CNDConjuntaSegVia



''e Inscrição ede Sftuaçâo Cadastral
Comprovante de Inscri^e de Situação Cadastral
Contribuinte, ^

Jvr/dlca

kl
vir.RFB a sua atualização cadastral.

Ainformação sobre oporte que consta

e, se Houver qualquer divergência, providencie junte'" '̂ "'' '

neste comprovante éadeclatada pelo contribuinte.

NÜMERO DE INSCRIÇÃO
] t0.487.358/0001.44
I MATRIZ

república federativa do brasil
CADASTRO nacional DA PESSOA JURÍDICA

coMPitovAivit "t mscRiçAo EDE sítüãçãõ1»»«»í™s^
. CADASTRAL |l0/ii/2008

nome EMPRESARIAL
mirage transtortes gol FTtvo eirfi I
"IÜLO 00 ESTAbeuzCIMENTO (NOME DE FANTASÍÃT

elonümica principal'

49.24.84)0 -Tranrc^rvee., 1°-?;;'°"° vo de passageiros, sob regime
^ oeíckiçao da natureza

de fretamento, municipal

Limitada (de Natureza Emnmediri
jurídica

LESCRITORlOcoytf|sc@YA^,Op
1"^ federativo responsável (EFR)"

ÍOIIVO DESlIUAÇAO CADASTRAL

-AÇÃO ESPECIAL

I NÚMERO
70

telefone
I(19) 3813-8383

orovaoo pela instrução Normativa RFB n» 1.634, de 06 de maio de 2016
n«o no dia 30,08/2018 às 14:31:55 (dala ehom de Bmsiiia,.

Consulte QSA / Capitai sV^l"!
í^pltar

PÕRrê 1
demais j j

interestadual <

Página; 1/1

agradece asua visita. Para informações sobre política
laiize sua paginn

J V Preparar Fági.oa
para impressão

de privacidade euso, cIíqur aqui

ww.receita.feEenda.gov.br/pessoajuridica/cnpj/cnpjreva/Cnpireva_Comprovante.asp



PODER aTíJDICIÁRIO
n.íSTTÇA no TPABAnKO

t/-*

\ \0-
^ V ;

'C-\

'S.'~''i/ A.li.

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
COM EFEITO DE NEGATI^^^^

Nome: MIRAGE TRANSPORTES COLETIVO EIRELI

Certidão n°: 157481979/2018 ^ CNPJ: 10.487.358/0001-44
Expedição: 30/08/2018, às 14-31-22

_ ^ .a .a.a
•' cartifica-sa co.ktxvo kxkk.x

10.487.358/0001-44, CONSTA do ° ""
Trabalhistas am faca do inadimpZamento d- "«-«doras
no(s) processo (s) abaixo, cor, débito garantídr°^° ootabalacidas
suspensa: garantido ou exigibilidade
0000089-78.2010.5.15.0118 - TRI 15- Região "
T„e ? i ®^igibilidada suspensa,locaj. de processos: 1.

Certidão emitida com base no art. 642-A da
Trabalho, acrescentado pela Lei n- 12 440 de 7°dÍ fh
na Resolução Administrativa n" 1470/2011 do l l ^ ®
Trabalho, da 24 de agosto de 2011. Tribunal Superior do
Os dados constantes desta Certirfs/A o3
Tribunais do Trabalho e estão atualizad^os^^^^tr^^d^^-'̂ '̂'®

^anteriores à data da sua expedição '
No caso de pessoa jurídica, a Certidão ate.sta a »

A'aceTt agências ou £11^!"'" ™A aceitaçao desta certidão condiciona-se à v» Í
autenticidade no portal do Tt-íVm i c verificação de suaInternet (http://»"^:;." r.jus brK Trabalho na
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
A Certidão Positiva de Débitos Trah^ i hi «si-= c
da negativa (art. 642-A, § 2° da Cons' ""«smos efeitos
Trabalho,, atesta a existência d'e registro do c'pf
pessoa sobre quem versa a cert-idan r, -o CNPJ da
Trabalhistas, cujos débitos estejam com^exigmírdaL^^s
s^íiciintL^"'̂ Cd

CúviUüf (1 .•.•'.1?--.? 16415: •;;!dt.g-:5t. juK.jjr
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ffflPRIMIR I VOLTAR

CAIXA
KiXfK ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 10487358/0001-44
Razão Social: mirage transportes coletivo eireli
Endereço: Rmathias cintra puro nogueira 70 / vila penha do rio d /

ITAPIRA/SP/13971-010

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado nao servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 19/09/2018 a 18/10/2018

Certificação Número: 2018091903033277110660

Informação obtida em 02/10/2018, às 15:05:35.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

4?

l Al , í

02/10/2018 15:02
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PrOeitura dí fc^ít.ànL; i Turística ds São Roque - SP,
9

i "

Pre:íadü(s) Sen iore- j.s)

Ccuiinicaai -.s que •;. ii uresa M;rage T^uuiFpoites Coletivo Ereiü abriy filial no município de São
Roílieeesíasivuadí. |.a Rua Jamiia Abuinanssur Mana.-216-Bairro Varanguera, CEP 18132-
62C., eestá .:e- idaiueute inscr ta ao CKPJ. Sob on^^lO^ST.BSS/OOOB-OÓ, Inscrição Municipal
n° lí399 e l. SiTÍçã; l-stadual í:')b a° 653.142.046.118. , .

Itapira - SP, 04 de outubro de 2018.

:4i-age Transportes ColetivoJEireli

e'ícoteti-vos en^-et-ci

R-í; h'athías ci-.vc\ yRupi;' VAD(^yA.áYa v\^yo- Arta lt^dM.sbáRL
tofiva • SP - cep ±3^y±-o±o

;i: >Í g^-.3Se/Of)01-4A INSCR- eSTAt^UAL.: 3y^.iL33.ooy-.±±y-
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Rsceita Federal do Brasil

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

GíaíJASTRO maciomal ca pessoa jurídica

1'COMPROVANTE CE IHSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATADÊASERTUfW
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"ESTANCIA TURÍSTICA"

ESTADO DE SÃO PAULO

Ao

Departamento de Administração

9y.

Ref.: Serviço de recarga de cartões para fornecimento de vale transporte conforme
convênio com o Governo do Estado para alunos do Ensino Médio, correspondente
aos meses de outubro, novembro e dezembro

Sra. Diretora,

Em 08/10/2018, o Departamento de Educação, solicitou o serviço de recarga de
cartões de vale transporte para alunos do Ensino Médio. Correspondente aos meses de
outubro, novembro e dezembro. Osetor de compras providenciou o orçamento junto à
empresa Mirage Transportes Coletivo Eireli, pois atualmente éesta empresa quem possui a
concessão do transporte público municipal na cidade de São Roque. Foram juntados aeste
processo os seguintes documentos:

- o orçamento estimativo

- a legislação pertinente a instituição dovale transporte
-a legislação, pertinente aconcessão do transporte público municipal
- o contrato e seus termos de aditamento

- o cartão CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas
- a CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
- a CND - Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos
tributos Federais e a Dívida Ativa da União; e
- CRF - Certidão de Regularidade do FGTS - CRF

Por sua vez, o Departamento de Educação está solicitando serviço de recarga de
cartões de vale transporte para atender os alunos do Ensino Médio.

Assim, encaminho o processo para esta diretoria e sugiro o encaminhamento à
Assessoria Jurídica, para conhecimento e orientações de como proceder neste caso.

São Roque, 10 de outubro de 2018.

Patrícia B. C.Ws Santos
IViola

ITécnico
íCompras-SCOM
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BRASIL Acesso à informação

Emissão de 2° via de Certidão

Participe Serviços Legislação

ífC004üiReceita Federai
CERTIDÃO

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

% -o ...
N •

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: MIRAGE TRANSPORTES COLETIVO EIRELI
CNPJ: 10.487.358/0001-44

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificadoque:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n" 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judiciai que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União {DAÜ) na Procuradoria-Gerai da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matrize suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se ã situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br>ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 07:58:17 do dia 17/12/2018 <hora e data de Brasíiia>.
Válida até 15/06/2019. '

Código de controle da certidão: 615A.57FE.60A9.1901
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Preparar página
BWÜI para impressãoNova Consulta

http://servlcos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CNDConjuntaSegVia/ResulladoSegVia.asp?app=CNDConjuntaSegVia 1/1
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BRASíL Acesso à informação

Receita Federal
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BRASIL Acesso ã informação

T®?ir

Certidão Internet

I Participe Serviços | Legislação

Receita Fedéral
CERTIDÃO

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

f'CC04,

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: MIRAGE TRANSPORTES COLETIVO LTDA.
CNPJ: 10,487.358/0001-44

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a serapuradas, é certificado que:

1.constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Estacertidão é válida parao estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Intemet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n® 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 07:52:57 do dia 10/07/2019 <hora e data de Brasilia>.
Válida até 06/01/2020.
Código de controle da certidão: 6746.CFA5-7E7A.2386
Qualquer rasura ou emenda invalidaráeste documento.

Nova Consulta
Preparar pi^ind

impressão

fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CNDConjuntalnter/EmiteCertidaolntemet.asp?ni=10487358000144&passagens=1&tipo=l
servicos.receita.1
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Emissão de 2' via de Certidão07/11/2019

•RASIL Acesso à informação Participe Serviços ! Legislação Canais

Rec^Fécieral

âl CERTIDÃO

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

/í"'
ft.004.:íi

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOSTRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDAATIVA DA UNIÃO

Nome: MIRAGE TRANSPORTES COLETIVO LTDA.
CNPJ: 10.487.358/0001-44

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivoacima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que;

1.constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n" 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos: e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida parao estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçõessociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Intemet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 07:52:57 do dia 10/07/2019 <hora e data de Brasília>.
Válida até 06/01/2020.

Código de controle da certidão: 6746.CFA5.7E7A.2386
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Nova Consulta
IPreparar páçina
Ipara impressão

seivicos.receita.fazenda.gov.br/Sefvicos/certidao/CNDConjuntaSegVla/ResultadoSegVia.asp?app=CNDConjuntaSegVia 1/1
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE

"ESTANCIA TURÍSTICA»

ESTADO DE SÃO PAULO

Ao

Departamento de Administração

Ref: Serviço de recarga de cartões para fornecimento de vale transporte coletivo municipal
para atender servidores municipais.

Sra. Diretora,

Considerando a solicitação da Divisão de Recursos Humanos para recarga de cartões
de vale transporte para atender os servidores municipais. O Setor de Compras providenciou
o orçamento junto à empresa Mirage Transportes Coletivo Eireli, pois atualmente essa é a
empresa quem possui a concessão do transporte público municipal na cidade de São
Roque. Foram juntados a este processo os seguintes documentos:

- o orçamento estimativo

- a legislação pertinente a instituição do vale transporte
- a legislação, pertinente a concessão do transporte público municipal

- o contrato e seus termos de aditamento

- o cartão CNPJ- Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas

- a CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
- CRF - Certidão de Regularidade do FGTS - CRF

Não foi possível emitir a Certidão Negativa de Débitos Federal pela Internet,
comunicamos a empresa para regularização.

Assim, encaminho o processo para conhecimento desta diretoria e posterior envio à
Assessoria Jurídica para análise e parecer.

Juliana

Setor (jé Compras eLicitações

São Roque, 08 de janeiro de 2020.

•p3$r'



Juliana Viola - Administração/Comgras^

De:

Enviado em:

Para:

Assunto:

Anexos:

Segue o solicitado.

Risc.sriqiues

i

financelroi5miragetransporles.com.br

Tel; (i9) 3813-9900

Edson Rodrigues <financeiro@miragetransportes.com.br>
sexta-feira, 14 de fevereiro de 2020 10:13
jrvicla@saoroque.sp.gov.br
MIRAGE - CERTIDÃO

CND - RFB 14.02.2020.pdf



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOSTRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDAATIVA DA UNIÃO

Nome: MIRAGE TRANSPORTES COLETIVO LTDA.
CNPJ: 10.487.358/0001-44

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1988 -
Código Tributário Nacional (CTN). ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo únicodo art. 11 da Lei n® 8.212, de 24 de julhode 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitidagratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n® 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:03:05 do dia 14/02/2020 <hora e data de Brasília>.
Válida até 12/08/2020.
Códigode controle da certidão: 5C59.248E.3F26.9B5D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



<

J

^ 0ô^a^9zccc&
ESTADO DE SÃO PAULO

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

DIVISÃO DE MATERIAIS

Protocolo s/N.« OÕiMú^O em 00

ótítí^icú i^cã-íja é Cãiéapã ia/iiweay^iryiw
\cá í€Jéí'lÍa>tí/}ct^e^t^d'iéíõ >^í-'yy.cí'/:a-é)

itvlSvC^tp/é í- A^òücéG\C í^/yú^t

nOTACÃO ORÇAMENTARIA:
(^<pàcCClçúÍ>

r.nNTRATADA:

DA -DMA -1040062 -500 UNIDADES -02/2015 WORLDGRAF



Ao

DMA

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO ROQUR ,
"ESTÂNCIA TURÍSTICA"
ESTADO DE SÃO PAULO

Ref.: Serviço de recarga de cartões para fornecimento de vale transporte
coletivo municipal para atender pacientes da Saúde Mental - Departamento
de Saúde e Fiscais da Merenda - Departamento de Educação.

Considerando as solicitações do Departamento de Saúde e de Educação
para recarga de cartões de vale transporte para atender pacientes da Saúde
Mental e Fiscais da Merenda Escolar. O Setor de Compras providenciou o
orçamento junto à empresa Mirage Transportes Coletivo Eireli, pois atualmente
essa é a empresa quem possui a concessão do transporte público municipal na
cidade de São Roque. Foram juntados a este processo os seguintes documentos:

- o orçamento estimativo
- a legislação, pertinente a concessão do transporte público municipal
- o cartão CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas
- a CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
- CRF - Certidão de Regularidade do FGTS - CRF

Não foi possível emitir a Certidão Negativa de Débitos Federal pela
Internet, comunicamos a empresa para regularização.

Assim, encaminho o processo para conhecimento desta diretoria e
posterior envio à Assessoria Jurídica para análise e parecer.

São Roque, 06 de fevereiro de 2020.

Daniel Xavier dos Santos

Serviço de Compras

Daniel Xavier dos Santos
RG 23535770-4

CPF 147.901.31S-82
Compras



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: MIRAGE TRANSPORTES COLETIVO LTDA.
CNPJ: 10.487.358/0001-44

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade dosujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n" 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos: e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estatielecimento matrize suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todosos órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situaçãodo
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212,de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://\www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751,de 2/10/2014.
Emitida às 08:03:05 do dia 14/02/2020 <hora e data de Brasília>.
Válida até 12/08/2020.
Códigode controle da certidão: 5C59.248E.3F26.9B5D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional

C^ v I

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: MIRAGE TRANSPORTES COLETIVO LTDA.
CNPJ: 10.487.358/0001-44

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exralbilidade susp<^sa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código YfíBútáfíõ Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à veriãcação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:03:05 do dia 14/02/2020 <hora e data de Brasília>.
Válida até 12/08/2020.

Código de controle da certidão: 5C59.248E.3F26.9B5D
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PREFEITURA DA ESTÂNCIA
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE
T S T Ã D Õ D i S Ã Õ P Ã u]

r
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°. 006/2017

\u»

o Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de passe"
escolar para o ensino médio - conforme convênio com o governo

do Estado de São Paulo.

® Base Legal: art. 25. caput da Lei 8.666/93.

Empresa: VIAÇÃO SÃO ROQUE LTDA.

A empresa VIAÇÃO SÃO ROQUE LTDA, através da concorrência

pública n.° 001/05, firmou contrato, em regime de concessão, com a

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE - SP, para

execução do transporte coletivo urbano de passageiros, por ônibus, neste

Município. Após a mencionada contratação, foram firmados dois
ADITAMENTOS, devidamente anexados ao processo.

Pois bem, o objeto do presente é a contratação de empresa para

fornecimento de passe escolar para o ensino médio, através de convênio

com o Governo do Estado de São Paulo.

A empresa a ser contratada será a concessionária VIAÇÃO SÃO
^ ROQUE LTDA., responsável pelo transporte no município, conforme contrato

de concessão acima referido.

Acontratação pretendida, in caso, enquadra-se na impossibilidade de
licitação, configurando-se em inexigibilidade para o fornecimento das
passagens (passe escolar), portanto, fundando-se no csput do art. 25 da Lei
8.666/93.

Compulsando os autos, especialmente, analisando o contrato, diante
da inviabilidade de competição para o fornecimento do passe escolar, a
inexigibilidade pretendida está respaldada.

Neste sentido, citamos o Prof. Carlos Ari Sundfeld, que em sua obra
"Licitação e Contrato Administrativo", pág. 42, ensina que o princípb^
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igualdade entre os llcitantes, sendo um dos princípios norteadorei
procedimento licitatório, indica, em seu contexto, o momento em que
Administração encontra-se diante de uma disputa que éou desnecessária ou
impossível. Acrescenta o referido autor, que o supracitado artigo faz
referência à impossibilidade de realização do certame licitatório pela
impossibilidade de se estabelecer disputa entre licitantes.

Com o mesmo raciocínio, vale trazer à baila, o entendimento do
Renomado Antônio Roque Citadini (Comentários e Jurisprudência sobre a
Lei de Licitações Públicas. 2a. ed.. pág. 189): 'Inexistindo. assim, a
possibilidade de se comparar as propostas, a realização do certame
constituir-se-la em uma farsa, não atendendo, sua realização, aos objetivos
do próprio instituto da licitação

E, em arremate aos entendimentos jurídicos, vale acrescenta oautor
Celso Antônio Bandeira de Mello, "só se licitam bens homogêneos.
intercambiáveis. equivalentes. Não se licitam coisas desiguais. Cumpre que
sejam confrontáveis as características do que se pretende eque quaisquer
dos objetos em certame possam atender ao que aAdministração almeja".

Da mesma forma, «gora mais especlficadamente, ao discorrer
«nhre OS ca^ns amoaradog pelo caout do ait 25 da Lei n. 8.666/93, o
festejado Jorge Ulisses Jacoby Fernandes assim se manifesta.

"P «VipyíniVe/ a Ur.ifacão oara a comora de vale-transporte de
do óraão. A administração estará autorizada a comprar

vale-transporte para os seus servidores e poderá fazê-lo sem prévio
processo licitatório porque há legislação obrigando a concessão do
benefício. Assim, o interesse do servidor de utilizar o transporte
coletivo convencional de determinada linha com tarifa normal pode ser
atendido, sem ofensa aos princípios básicos da licitação.
Desta fritn. r ^ cumprida
.C fnrmalid--^- - .vigênnias lemi" 0-t^r amparada a pretendida

pr- lnx.=.b.lid-.rtr. rio rnmpet.<;ão, em razao de
H. fn,n..c P"" "
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caracterizando-S6 uma das hipóteses trazidas pelo art. 25, I d
8.666/93.

Ultrapassada a análise da subsunção do fato a norma, passa-se a

analisar os apontamentos da Sra. Chefe de Divisão de Materiais, sobretudo o
que diz respeito a ausência da certidão de débitos relativos aos tributos
federais e dívida ativa da União.

Com respeito a posicionamento diverso, na contratação por
DISPENSA DE LICITAÇÃO, a documentação a ser exigida será. tão-
somente, a comprovação de regularidade junto ao INSS, bem como a
regularidade junto ao FGTS, nos termos do §3, art. 195 da Constituição
Federal e, considerando que DISPENSA não é modalidade de licitação, logo,
não faria parte do rol de exigências determinadas pelo art. 27 da Lei n°
8.666/93.

Ocorre que nos autos a empresa - concessionária - não apresentou a
Certidão Negativa de Débito com a Receita Féderal, o que impede a
contratação. Todavia, não se pode olvidar que em se tratando de
inexigibilidade de licitação por absoluta ausência de competição e, não
sendo possível, por ausência de amparo legal, entregar a cada aluno
numerário em dinheiro, correspondente ao valor do passe escolar, o

presente caso mostra-se tormentoso, pois é iminente o risco aos alunos
ficarem sem o passe escolar, gerando a eles prejuízos de grande monta.

Assim, no arrimo da fundamentação esposada pela Advocacia Geral
da União, por ocasião da edição da Orientação Normativa n° 09 de 2009, que
passo a transcrever, parece-me que se está diante de uma situação
excepcionaiíssima.

AConstituição Federal de 1988 estabelece, no § 3P do art. 195, que "a
pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como
estabelecido em lei, não poderá contratar com opoder público nem receber
dele benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios". Ass/m, em princípio, a
Administração não poderia contratar com nenhuma empresa que estivesse
inadimplente com o INSS e FGTS. Ocorre que os direitos e garantias
fundamentais consagrados no art. 5° da Carta Magna são considerados
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essenciais para a manutenção da vida e dos direitos do cidadão,
atendidos pela Administração mediante a prestação dos serviços públicos.
Estes, por sua vez, devem ser ininterruptos, advindo daí o princípio da
continuidade do serviço público. Nas palavras de Maria Sylvia Zanella de
Pietro "entende-se que o serviço público, sendo a forma pela qual o Estado

desempenha funções essenciais ou necessárias à coletividade, não pode
parar".

No caso de um serviço, como o fomecimento de égua, gás, energia elétrica,

correios, e outros, ser prestado sob regime de monopólio, e a prestadora
estiver em débito para com o INSS e FGTS, não pode a Administrado
deixar de contratá-la devido a estasituação irregular, vez que, nestes casos,
impõe-se um interesse público maior, qual seja, a continuidade da

prestação doserviço público dependente dosserviços objeto de monopólio.
No confronto entre dois valores constitucionais, deve prevalecer o que
melhor atende o interesse público".

Portanto, dada a essencialidade do serviço de transporte coletivo de

passageiros, bem como o interesse público envolvido, a contratação poderá
ser procedida mesmo ante a ausência de comprovação de regularidade com

a Previdência Social, em caráter excepcionalíssimo.

Ainda, a concessão exclusiva do serviço público a determinada

empresa, embora não seja o termo tecnicamente correto, durante o período

de concessão, gera o monopólio daquele serviço à concessionária. Logo,

não há como cogitar a contratação de outra empresa que possa prestaresse

serviço.

Entretanto, deverá ser dado prazo hábil para que o particular

regularize essa pendência, notificando-o, IMEDIATAMENTE, por todos os

meios legais, com prova de efetivo recebimento, bem como seja

encaminhada ao Diretor de Planejamento, que detém a atribuição de

fiscalização do transporte público, a informação de que a Viação São Roque

está impossibilitada de apresentar a referida CND.
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Por fim, solicita-se seja extraído cópia deste processo e anexa®, em

apenso, ao processo principal que se refere a concorrência públic
001/05.

É o parecer, s.m.j.!

(í
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São Roque -aTzrra do Vinho eBonitapor Natureza'

NOTIRCAÇÃO N® 015/2017
Processo Administrativo 4008/2017
Concorrência Pública N® 001/2005

São Roque, 20 de março de 2017.

Objeto: Seneços Públicos de operação do sistema de transporte coietivo
urbano de passageiros, por Ônibus, no munidpio de São Roque

Prezados Senhores,

Encaminho copia da manifestação do Assessor Fisco-Tributário, Dr. Guiiherme
ucz Medeiros Rodrigues Gonçalves na qual solicita providêndas desta empresa quanto

a regulanzaçao da pendência perante a Seguridade Social - INSS, mediante a
apresentação da Certidão Negativa de débitos ou Certidão Positiva de Débito com
Efeitos de Negativa, dentro do prazo de validade;

Concede-se àesta empresa oprazo de 10 (dez) dias úteis para solucionar o
problema ouapresentar defesa escrita.

Outrossim, esclarecemos que as eventuais penalidades cabíveis estão previstas
no Contrato e na Lei 8.666/93.

Desde logo, fica autorizado ao interessado vista eextração de cópias dos autos
no Setor de Compras, observadas as formalidades legais.

O-

Eduardo Vieira Qdmlngués
Diretor do-Deptbi de^dminístração

À: VIaçãc São Roque Ltda
Rua Jamila Abumanssur Mana, 250
São Roque - SP

CEP: 18.132-620

Fone: (11) 4712-2197Email:



Sandra Elisa Scopel Cartini - Compras

De:

Enviado em:

Para:

Assunto:

Anexos:

Bom dia!

Sandra Elisa Scopel Carilni - Compras <secarlini@saoroque.sp.
quarta-feira, 22 de março de 2017 11:44
Viacaosaoroque'
Notificações
Notificação n® 015-2017 - Viação São Roque.pdf; Notificação n° 016-2017
Viação São Roque.pdf; Notificação n® 017-2017 -Viação São Roque.pdf

Seguem notificações de ns 15,16 e17 / 2017, para conhecimento edemais providências.

i PRErflTUSADA
Esr^Mcta luRfsncA oe

SAO ROQUE
www,saoroque^p.gov.br

Sandra E. Scopel Cariini
Chefe de Divisão de Materiais.
Departamento de Administração - Compras
Prefeitura da Estância Turística deSão Roque
www.saoroaue.sp.gov.br (11) 4784-8531

0£ MmR, PENSE NO MEIO AMBIENTE. Aviso legal: Esta mensagem da Prefeitura da Estância Turística de São Roque
n" r,"!? fexclusivamentepara a(s! pessoa(s) aquem édirigida, podendo conter informação confidenciai e/ou
üé oialuuei desde já fica notificado de abster-se adivulgar, copiar, distribuir, examinar ou,üe q.iaique. forma, uuliz^r amformaçao, por ser ilegal, sujeitando oinfrator as penas da lei. Os e-malls dest.a Prefeitura tem seu uso
amitado excliisivamente para otrabalho, caso vocÈ receba algum e-maii que infrinja essa determinação favor encaminhá-lo para
informática<S)saoroQue.so.gov.br
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tekmo deajustamento deconduta

PROCESSO ADMINISTRATIVO N». 4.668 DE 2017

ND^NTO LEGAL: AH. 5». §6». da Lei Federal „» 7.347 de 1985; aH. 38. §2» l§
aLe. Federa, „• 8.987 de ,9,5. an. 6". inciso V„. da Lei Fedem, „• 8.078 de .L

odigo de Defesa do Consumidor) ea,t. 20. §4=. da Lei Municipal n" 4.442 de 2015. i
f

COMPROMITENTE: MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROqÍe
pessoa jurídica de direito publico interno, inscrito no CNPJ do MF sob oin°

Ro^r"'r«o
DE oSs. MUNICIPAL, SENHOR CUUDIO idsÉ

i
f

i

COMPROMISSÁRIA: VIAÇÃO SÃO ROQUE LTDA., pessoa jurídica de dJito
Jdo. inscrua no CPNI do MF sob on- 70.947.577/000,-90. com sede àRua laila

adioiinistradora, senhora ernestina garrara de SOUZA. I

^0™^^ 1 turística de são roque eaVIAÇÃO SÃOroque LTDA. celebram opresente compromisso de ajustamento de conduta afim de iue
sejam toma as as devidas providências para que aCOMPROMISSÁRIA preste os serviios
públicos que lhe foram delegados dentro dos partmetros conta,uais elegais comi as
cláusulas e condições c|ue seguem: i

i

j

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO |

M. o presente termo visa esmbeiecer as condiçdes récnicas, as providlnias
mimsrmtivas. aimpiemenmção de medidas eos cronogramas de execuçlo necessârici à

adequaçao e^operaçêo do serviço de tanspoHe coletivo de passageiros, autorizado pela Lei

n-oTIloL ' ' =° '̂̂ R0MISSÁRIA por meio da ConcoHèJcia

G-^
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1.2. Neste ato, a COMPROMISSÁRIA reconhece as constantes inexecuções contraluais
por ela cometida manifestando sua vontade em solucionar aceleuma dentro dos parâmitros
estabelecidos nesse compromisso. |

i
i

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA COMPROMISSÁRIA i

2.1. A COMPROMISSÁRIA se obriga, inequivocadaraente, a cumprir os cronogrdmas
abaixo, observando fielmente os prazos estabelecidos: |

CONDUTAS PRAZOS METAS 1

1. Manutenção e

Conservação dos

veículos

15 dias a partir do

envio de relatório

pormenorizado pela

COMPROMITENTE

í

Os veículos que continuarem operando, bem | como aqueles
substituídos, deverão observar o critério mfnimó de qualidade,
primando pela segurança econforto dos passageiro^ (art. 3°, inciso
I, da Lei Municipal n° 4.422 de 2015); 1

í

í

2. Observação das

linhas definidas

05 dias a partir da

assinatura de Termo

Aditivo Contratual

A COMPROMISSÁRIA deverá observar fielmente os trajetos e
itinerários definidos pela COMPROMITENTE, que segue neste
documento como sendo o Anexo I e II; 1

í

3. Freqüência das

linhas definidas

05 dias a partir da

assinatura de Termo

Aditivo Contratual

A COMPROMISSÁRIA deverá observar os jhorários e a
freqüência das linhas definidas pela COMPROíiíITENTE, que
segue neste documento como sendo oAnexo Ie11; I

' i

4. Regularidade

Fiscal e

trabalhista

180 dias a partir da

assinatura do TAC

(Art. 38, § r, inciso

YII, da Lei Federal n°

8.987 de 1995)

A COMPROMISSÁRIA deverá possuir certidãb negativa ou
positiva com efeitos de negativa de tributos municipais, estaduais e
federais, incluindo os tributos previdenciáriojs que sejam
pertinentes aoseuramo deatividade; i

5. Regularidade

Econômico-

financeira

120 dias a partir da

assinatura do TAC

1

ACOMPROMISSÁRIA deverá demonstrar por mísio de Balanço
Patrimonial e/ou Demonstração do Resultado do Exercício a boa
situação financeira da empresa, considerando oíndice de Liquidez
Geral, índice de Liquidez Corrente e índice de Solvéicia Geral

}
t

— i
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SUBSTITUIÇÃO ESCALONADA DA FROTA j
VEÍCULO QUANTIDADE PRAZO

Micro Ônibus com 43 lugares (25 sentados e
18 em pé)

3 (três) Até 0dia 03.04.2017 1
c

1

Ônibus 2 (dois) Até0 dia 18.04.2017 i
5
)

Ônibu-s 5 (cinco)
}

Até 0dia 18.05.2017 \

Ônibus 10 (dez)
i

Até 0dia 17.07.2017 j
i

2.2. Os veículos que serão substituídos conforme o cronograma acima e deverãoj ser
totalmente acessíveis e adaptados ao transporte de pessoas portadoras de deficiência,

consoante o Contrato de Concessão e, por força da Lei Federal n° 10.098 de 2000.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO COMPROMITENTE

3.1. ACOMPROMISSÁRIA reconhece a dificuldade financeira da COMPROMITEHTE,
razão pela qual concorda que eventual abertura de crédito especial de subsidio mensal
dependerá de estudos visando aferir oprovável desequilíbrio econômico financeiro. j

j

3.1.A - Aapuração do valor do subsídio, bem como oeventual envio aCâmara Municjipal
de São Roque de projeto de lei dispondo sobre a criação de dotação e abertura de créüto

especial no orçamento vigente, será realizada no prazo de 05 (cinco) dias a contai do
cumprimento da obrigação assumida com vencimento era 18.05.2017, conforme o

cronograma de veículos, ou, quando a renovação escalonada somar 10 (dez) veíciilos,
prevalecendo o que ocorrer primeiro. |

3.1.B - Sem prejuízo do previsto nas cláusulas anteriores, em decorrência da planilha

recém apresentada pela COMPROMISSÁRIA, o valor do subsídio mensal não será inferior

aR$ 160.000,00 (cento esessenta mil reais), oqual será devido apartir do cumprimenti da
obrigação assumida com vencimento em 18.05.2017. I
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3.2. O COMPROMITENTE se obriga a celebrar termo aditivo ao contrato de concebsão
j '

visando definir as linhas, itinerários e os horários em um prazo de 05 dias a partir da
j

assinatura do presente instrumento. 1
i
j
j

3.3. OCOMPROMITENTE se obriga a celebrar tenrio aditivo ao contrato de concessão,
visando reestabelecer oequilíbrio econômico-financeiro por meio de subsídio mensal, Icaso
assim concluam os estudos previstos no item 3.1, em um prazo de 05 dias a partir da

conclusão da abertura do crédito especial. I
I

CLÁUSULA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO I
I

4.1. Caberá àDiretoria de Planejamento eMeio Ambiente, por meio de servidor público
designado para este fim, fiscalizar e monitorar todas as ações e medidas descritas deste

i

termo de ajustamento, atestando todos os atos praticados pela COMPROMÍSSÁRÍA. j
!
t

s j
4.2. A medida que forem cumpridas as obrigações pela COMPROMÍSSÁRÍA, Iserá
efetuada a comunicação formal da conclusão à Diretoria de Planejamento e l|leio
Ambiente, dentro dos prazos estabelecidos, que promoverá as vistorias necessárias p^a a
constatação de seus adimplementos, com os respectivos termos de quitação de cada eiapa
cumprida. j

I
1 •

4.3. No caso de descumprimento de qualquer obrigação ou prazo acordado pela
COMPROMÍSSÁRÍA opresente compromisso será imediatamente convertido em processo
administrativo de inadimplência, visando a declaração de caducidade da concessão! do
serviço público de transporte coletivo. !

i
j

CLÁUSULA QUINTA - DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO ÍdE
INADIMPLÊNCIA |

!
!
I

5.1. No caso da hipótese prevista na cláusula 4.3, O COMPROMITENTE, observando a
ampla defesa e o contraditório, dará prosseguimento ao processo administrativo

de

c



inadimplência, ocasião em que notificará a empresa no endereço constante no preârxlbulo
deste instrumento ou no endereço eletrônico viacaosaofQQue@.nol .com.br. para qu|e no
prazo de 15(quinze) dias apresente sua manifestação. !

I

5.1.A Apresentada a defesa mencionada na cláusula anterior, serão, no prazo de 3^três)
dias, colhidas as manifestações do Departamento de Planejamento e Departamento Jurídico,
quanto a manifestação apresentada. I

t

j

5.1.B Na seqüência, o procedimento será encaminhado para a decisão do Chefè do

Executivo, que aproferirá no prazo de 5(cinco) dias. !

i
i

5.2. Após julgamento final pelo Chefe do Poder Executivo, ou no caso de revelia da

COMPROMISSÁRIA, poderá ser editado Decreto Municipal declarando a caducidadê da
»

concessão, independentemente de indenização prévia. i

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA j
j

6.1. Opresente.compromisso tem vigência até que sejam cumpridas todas as obrigações e
deveres assumidos pela COMPROMISSÍONÁRIA. !

i

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO 1
\

7.1. Fica eleito o foro da Comarca de São Roque para dirimir as questões decorrentes désse
compromisso. i

E por estarem ajustados e compromissados, as partes firmam o presente termo! de
ajustamento de conduta em quatro vias, na presença de 02 (duas) testemunhas, para j^ue ^
surta os efeitos jurídicos e legais. ^

São Roque, 20 de março de 2017.
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"São Roque - a Terra do Vinho e Bonitapor Natureza "

Ao

Departamento de Planejamento

Ref. Concorrência Pública 001/2005

Assunto. Notificação 015/2017

Em 22/03/2017 foi encaminhada via e-mail a notificação 015/2017 à empresa

Víação São Roque Ltda.

Da data da publicação foi concedido prazo de 10 (dez) dias úteis para a

regularização dos problemas apontados ou apresentação de defesa escrita.

Adefesa escrita à notificação não foi apresentada.

No entanto, em 20/03/2017, foi assinado entre a Viação São Roque e esta

Prefeitura, um TAC - Termo de Ajustamento de Conduta constando em sua cláusula

segunda o prazo de 180 dias, a partir da assinatura do termo, para a empresa regularizar

a sua situação Junto a previdência, logo, entendo que a penalidade não poderá ser

aplicada.

Logo, encaminho este expediente para conhecimento deste Departamento de

Planejamento, conforme disposto no parecerJurídico

Sem mais,

São Roque, 08 de Julho de 2015.

I Eduardoji^lr^omfngues
Diretor\do..Dé^rtamento de Administração
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Departamento de Administração
Sr. Eduardo Viera Domingues

Ref.: Notificação n.2 015/2017

PREFEITURA DA ESTÂNC
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE
ESTADO O E SÃO P Ã Ü Ü Õ~ , ~

"São Roque - a Terra do Vinho e Bonita por Natureza"

DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E MEtO AMBIENTE

Ciente quanto aos pareceres do Departamento Jurídico e de Administração.

Ficamos no aguardo do cumprimento no prazo previsto do "item 04 - Regularidade Fiscal e

Trabalhista" do Termo de Ajuste de Conduta.

A Atenciosamente,

1/
l. i-ffí; ''. I

. / Ciaudineí Rosa \
/Diretor Depto. Planejainento -

Q Meio Ambiente - DPMA
Matr. 1669S

São Roque, 11 de julho de 2017.



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO ROQUE
"ESTÂNCIA TURÍSTICA"

ESTADO DE SÃO PAULO

"São Roque - a Terra do Vinho e Bonitapor Natureza "

Ao

Departamento de Administração

Sra. Sandra ElisaScopel Carlini

Ref. Resposta ao Requerimento ns 062/2020

Vereador Guto Issa

Em resposta ao Requerimento supracitado encaminhamos informações pertinentes aos

itens 01 - 02 enviando cópias extraídas dos autos dos processos de inexigibilidade nos anos de

2017,2018 e 2019, cujas cópias das Certidões solicitadas são parte integrante destes processos.

Referente ao item 03 encaminhamos cópias extraídas dos autos a respeito da notificação ne

015/2017, bem como cópia do Termo de Ajuste de Contas.

A disposição.

São Roque, 03 de agosto de 2020.

Ina M.-\

Serviço de Co^p/as e Licitações
Juliana RIegina Mv-Violai


